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INTRODUÇÃO

Prevê o artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal do Brasil de 1.988, que a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, sendo este portanto, um dos princípios consagrados constitucionalmente.

Na relação trabalhista, a dignidade da pessoa humana também deve estar em primeiro lugar. O constituinte de 1.988, preocupou-se em inserir na Constituição Federal vários dispositivos que garantem os direitos dos trabalhadores e, não restam dúvidas, que estes dispositivos constitucionais constaram da Carta Magna, tendo em vista a dignidade da pessoa humana na relação trabalhista, através das garantias previstas no artigo 7º da Carta Maior, além de outros, existentes ao longo do texto constitucional, e que são de aplicação no direito do trabalho, tendo sempre como objetivo primordial, a garantia da dignidade da pessoa humana que, obviamente, estende-se à relação de emprego.

Nesta pesquisa, pretende-se centrar atenção à questão do dano moral e material ocorridos na relação trabalhista, entendendo que a ocorrência destes danos prejudica a garantia plena da dignidade da pessoa no ambiente do trabalho. 

Com efeito, a obrigação pelo ressarcimento de um dano está pacificada, há muitos anos, no ordenamento jurídico pátrio. Outrora, o ressarcimento recaia apenas sobre o dano material, mas hoje, não existe mais dúvida quanto à obrigatoriedade pelo ressarcimento, também, pela prática de um dano moral.

Não se pode olvidar que, o reconhecimento pela obrigação da reparação do dano moral no nosso Direito, é relativamente novo, pois, de início, a legislação pátria não previa textualmente essa obrigação, ficando a cargo da doutrina e da jurisprudência demonstrar em que essa obrigatoriedade estava prevista no artigo 159, do antigo Código Civil.

A Constituição Federal de 1.988 pôs fim a qualquer argumentação contrária, quanto a essa obrigatoriedade, inclusive, quanto ao dano moral e material ocorridos na relação trabalhista. Assim, resta claro que, atualmente o dano ocorrido na relação de trabalho, seja dano moral ou material, deve ser ressarcido. E não poderia ser diferente, pois, o mais importante bem de uma pessoa, quer física, quer jurídica, é sua reputação, seu nome, sua honra, sua moral, sua integridade, e, portanto, sua tutela é mais que justa.

Se a obrigação em reparar o dano moral praticado na relação do trabalho está pacificada em nosso Direito, não se pode dizer o mesmo, quanto à valoração deste dano, uma vez que existem divergências doutrinária e jurisprudencial em razão da competência para apreciar o dano praticado na relação do trabalho, principalmente, o dano resultante do acidente de trabalho o qual, acreditava-se que, com a Emenda Constitucional 45, estaria pacificado no sentido de atribuir a competência à Justiça do Trabalho. No entanto, não é o que vem ocorrendo, visto que evidenciam-se discordâncias quanto a este espinhoso tema. A saber, o STF, após a Edição do EC 45, inicialmente, manifestou-se atribuindo a competência à Justiça Comum dos Estados para dirimir conflito, oriundo do acidente do trabalho, e mais recentemente em nova decisão, entendeu que esta responsabilidade cabe à Justiça Especializada.

Assim, pretende-se tratar, neste trabalho, dos danos que podem ocorrer na relação trabalhista, e suas causas, tais como, o dano moral, o material, o assédio moral e sexual, bem como, a dificuldade na atribuição do valor do dano e a competência para o julgamento das ações oriundas desses casos. Deve-se ressaltar contudo, que este estudo não tem a pretensão de exaurir toda a problemática deste complexo tema.

CAPÍTULO I

Da legislação que trata o tema

A obrigação pela reparação de um dano causado a outrem não é nova, já estava prevista no Código de Hamurabi (1728 a 1686 a.c), que tratava a Lei de Talião. Pode ser encontrada ainda, em passagens bíblicas, tanto no novo, como no antigo testamento, no Direito Romano e em vários outros escritos históricos.

No Direito pátrio, embora a previsão de reparação do dano seja antiga, como a obrigação de reparação do dano por aquele que causar prejuízo a outrem, nos termos previstos no artigo 159, do antigo Código Civil, ou ainda, a preocupação com a honra da pessoa, em relação aos crimes de injúria, calúnia e difamação, previstos nos artigos 138 a 140, do Código Penal, não se pode olvidar que a Constituição Federal de 1988 foi um divisor de águas sobre este tema.

Prova disso, verifica-se no art. 1º, inciso III da Constituição Federal, que o legislador constituinte, definiu como um dos direitos fundamentais da República Federativa do Brasil, a dignidade da pessoa humana.

Por sua vez, o artigo 5º, incisos V e X, da Constituição Federal prevê que:

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos seguintes termos: 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

Não convém desconsiderar, decerto, que a previsão de indenização, em face do cometimento de um dano moral está, textualmente, prevista também na legislação infraconstitucional, nos termos dos artigos 927 e 186, do Novo Código Civil Brasileiro, que prevêem:

Artigo 927 – “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.

Por sua vez, o artigo 186 diz que “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

E ainda, o Novo Código Civil, em seu artigo 20, proíbe a exibição da imagem da pessoa, deixando claro ser passível de indenização, quando a exposição atingir a honra, a boa fama, a respeitabilidade, ou se for destinada para fins comerciais.

Ademais, o Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 62, define como direito básico, "a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos".
Assim, nos termos destas garantias constitucionais e infraconstitucionais, em que são garantidos a todos, a dignidade da pessoa humana e o direito à indenização por dano moral ou material, não resta dúvida de que, cabe reclamar ressarcimento em face de danos ocorridos, incluindo-se neste rol, a indenização ante os danos morais e materiais praticados nas relações trabalhistas.

CAPÍTULO II

1. Da definição de Dano


Na definição de Plácido e Silva, “Dano. Derivado do latim “damnum”, genericamente significa todo mal ou ofensa que tenha uma pessoa causado a outrem, da qual possa resultar uma deterioração ou destruição à coisa dele ou um prejuízo a seu patrimônio.”
 Alexandre Agra Belmonte define dano como “prejuízo causado a bem jurídico de determinado sujeito do direito ou da coletividade, por ação ou omissão imputável a outrem.”
 Assim, o conceito de dano, em sentido estrito, está ligada a prejuízo causado ao patrimônio do indivíduo. Para Agostinho Alvim, “dano em sentido amplo, vem a ser a lesão de qualquer bem jurídico, aí incluso o dano moral”

Nas palavras do Professor Arnoldo Wald, “Dano é a lesão sofrida por uma pessoa no seu patrimônio ou na sua integridade física, constituindo, pois, uma lesão causada a um bem jurídico, que pode ser material ou imaterial. O dano moral é o causado a alguém num dos seus direitos de personalidade, sendo possível a acumulação da responsabilidade pelo dano material e pelo dano moral.”


A avaliação do dano, portanto, tem em vista a diminuição do patrimônio, de maneira que, a questão relativa ao prejuízo, prende-se à da indenização, ao tornar relevante o dano indenizável. Entende-se que à luz da Constituição Federal (art. 5º, V), o dano não se limita mais a perda patrimonial, mas todo ato sofrido, tais como, o dano moral, o dano estético, o dano à imagem.

2. Dano moral e material

Uma vez conceituado o dano, passa-se a definição do dano moral que, segundo ensinamento de Valdir Florindo, é “aquele decorrente de lesão à honra, à dor-sofrimento ou física, aquele que afeta a paz interior do ser humano, enfim ofensa que cause um mal, com fortes abalos na personalidade do individuo”.
 Alexandre Agra Belmonte define o dano moral como “a lesão causada a atributos da personalidade, de forma a afetar o indivíduo de forma sentimental ou afetiva. Pelo que são danos morais os padecimentos sentimentais decorrentes de fato lesivo a bens extrapatrimoniais integrantes da personalidade, ou seja, os danos causados aos atributos valorativos (à honra, imagem), aos atributos físicos (vida, saúde, conformação física, liberdade de locomoção, alimentos) e aos atributos psíquicos ou intelectuais da personalidade (liberdade de pensamento, direito de criação científica, artística, de invente, intimidade, vida privada).”
  Wilson de Melo Silva, citado por Valdir Florindo  define o dano moral como “Lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito e sem patrimônio ideal, entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição ao material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico”. Para Carlos Alberto Bittar, “são morais os danos e atributos valorativos (virtudes) da pessoa como ente social, ou seja, integrada à sociedade (como, v.g., a honra, a reputação e as manifestações do intelecto”

Para Yussef Said Cahali, dano moral é "tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou reconhecidos pela sociedade em que está integrado”
       
Segundo Maria Helena Diniz, “Dano moral vem a ser a lesão de interesses não patrimoniais de pessoa física ou jurídica, provocada pelo fato lesivo”

Por seu turno, a jurisprudência já se manifestou ao definir o dano moral, nos seguintes termos:

“A moral, portanto, é um atributo da personalidade. O dano moral, em conseqüência, é aquele que afeta a própria personalidade humana. (...) Como se vê, o dano moral decorre da ofensa ao direito personalíssimo da vítima”. (TST – 1ª Turma, RR nº 577297, Rel. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ 21.11.2003). In www.tst.gov.br
Segundo o Juiz Gerson Fernando da Sylveira, do TRT da 17ª Região, “o dano moral não é o que causa dano ao bolso, mas no coração, na alma. São os atos e omissões que atribuem à pessoa a prática de crime, que difamam, caluniam, maltratam porque tratam a pessoa com desdém e desleixo, não mostrando interesse por sua segurança física e emocional, como ocorre, por exemplo, num atropelamento, quando o atropelador se evade do local sem prestar socorro, demonstrando o descaso com a dignidade da pessoa humana”.
 Para o Juiz Marcelo Maciel Mancilha, também do TRT da 17ª Região “Considera-se dano moral o ato que atinge os aspectos mais íntimos da personalidade humana (o da intimidade e da consideração pessoal), ou o da própria valoração da pessoa no meio em que vive e atua (o da reputação ou da consideração social)”.

Pode-se dizer, portanto, que dano moral é todo dano de efeito não patrimonial que atinge os atributos da personalidade, causando sofrimento moral, como ofensa à honra, à dignidade, ao psíquico, e também todo sofrimento à integridade física, à diminuição do prestígio ou da reputação pública.

Vale frizar que, a definição de dano material é contrária a de dano moral, ao elucidar que o dano patrimonial é aquele que atinge o bem material da pessoa, um bem jurídico que, de alguma forma, apresenta diminuição em seu patrimônio, e ao ocorrer o dano patrimonial, deve haver a conseqüente reparação pecuniária.


Verifica-se, por conseguinte que, o dano moral está intimamente ligado à honra, à intimidade, ou seja, personalidade da pessoa, enquanto que o dano material está diretamente ligado ao patrimônio, e aos bens materiais.

CAPÍTULO III

1. Do dano moral nas relações trabalhistas

O art. 442 da CLT refere-se ao contrato de trabalho, embora não o defina expressamente, diz corresponder à relação de emprego, visto que acentua ser o mesmo, um acordo tácito ou expresso, ao se colocar entre as legislações que dão uma natureza contratual à relação de trabalho. No artigo 3º, do mesmo diploma legal, o qual conceitua o que é  empregado, encontram-se os elementos para a definição do contrato de trabalho. No entanto, na legislação não há uma enunciação clara do que é contrato de trabalho, e nem entre os autores, existe uma uniformidade quanto ao tema posto.

Embora, na nossa legislação não exista uma definição uniforme sobre o contrato de trabalho, não resta dúvida de que o vínculo entre as partes da relação trabalhista é uma relação contratual. Neste sentido, é o ensinamento de Amauri Mascaro Nascimento, ao afirmar que, “o vínculo entre empregado e empregador é de natureza contratual, ainda que no ato que lhe dê origem nada tenha sido literalmente ajustado, mas desde que a prestação de serviços tenha-se iniciado sem oposição do tomador de serviços”.

Segundo Alexandre Agra Belmont, “a relação de emprego é específica, a significar a relação privada, pessoal, de vinculação subordinada, não eventual assalariada de serviços.

O contrato de trabalho é um ato de natureza bilateral, através do qual uma pessoa física predispõe-se a disponibilizar a sua força de trabalho à outra, seja esta, física ou jurídica, que terá o poder diretivo, tornando definida a prestação, dentro dos limites legais, morais e contratuais, com o objetivo de atender às necessidades do empregador e, para atingir os fins da empresa, por determinado período diário, em troca de um pagamento (salário).

Para um bom desenvolvimento do contrato de trabalho, deve haver respeito às relações nele estabelecidas, pois há o interesse que se atendam os objetivos almejados pelas partes, respeitando os dispositivos e procedimentos previstos em leis, convenções, acordos coletivos de trabalho, regulamentos internos e usos e costumes em geral e da própria empresa, constituída pelo empregador, seus prepostos e empregados. A observação aos preceitos citados tem como objetivo o respeito mútuo e aos valores individuais, materiais e subjetivos, a exemplo, a cortesia, a educação, o total reconhecimento das qualidades e dos limites das pessoas que compõem a equipe de trabalho, dando origem a uma atividade harmoniosa. 

No entanto, com o tempo, a relação das partes pode se deteriorar, e o respeito antes existente, pode extinguir-se, resultando em eventual dano (moral ou material), geralmente, praticado pelo empregador contra o empregado, mas nada obstando de sobrevir o contrário.


Em ocasião desse dano, surge a obrigação pela sua reparação, visto que está pacificado em nosso ordenamento jurídico, não existindo, atualmente, incertezas quanto ao direito à reparação do dano moral e material ocorridos na relação trabalhista. 


O trabalhador está mais sujeito a sofrer um dano moral ou material na relação de trabalho que o empregador, até mesmo por ser a parte mais fraca nesta relação contratual. Neste sentido, é o ensinamento do Professor Valdir Florindo: “O trabalhador por figurar na relação subordinada, obviamente como parte mais fraca, posto que desvalido economicamente, é de certo quem na prática sofre algum dano moral, decorrente da relação de emprego, verbi gratia, resultante de calúnia ou difamação, oriunda de uma dispensa absolutamente injusta.”


Somam-se a esse acontecimento, a relação de sujeição do empregado, o poder diretivo do empregador, a pessoalidade da relação, a duração do vínculo, o trato sucessivo, entre outros. Esses elementos conduzem a um ambiente propício ao surgimento do dano, principalmente, o dano moral. 


Embora o mais comum seja o empregado sofrer o dano, nada impede o contrário, ou seja, que o empregador venha a sofre um dano moral ou material praticado pelo obreiro durante a vigência da relação de emprego, e ao ocorrer esse prejuízo, o empregado estará sujeito à sua reparação.

A obrigação de reparação do dano moral perpetrado decorre da configuração de ato ou omissão injusta ou desmedida do agressor contra o agredido, concernente à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem, de modo a configura-las como prejudicadas, com o dano medido na proporção da repercussão da violação à integridade moral do agredido. 

E, como o Direito do Trabalho confere especial dimensão à tutela da personalidade do trabalhador empregado, em virtude do caráter pessoal, subordinado e duradouro da prestação do serviço, por conseguinte, uma das finalidades fundamentais do Direito do Trabalho é a de assegurar o respeito à dignidade do trabalhador, pelo que a lesão que se lhe inflija, em tal sentido, exige uma reparação.

Não se pode negar, outrossim, que a proteção ao direito personalíssimo do empregado é um dos deveres do empregador, e também, em decorrência disso, cabe a reparação do dano moral na relação de emprego. Neste sentido, tem se manifestado a jurisprudência:

“DANO MORAL - ACUSAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE. O empregador responde pela indenização por danos morais causados ao empregado acusado de conduta desonesta, sem respaldo satisfatório em provas, porquanto garante a Constituição da República que a honra e a imagem das pessoas são invioláveis. Na medida do progresso da civilização e do aprimoramento da dignidade da pessoa humana, não se pode mais ignorar a repercussão negativa ou abalo moral das acusações sem provas convincentes de atos criminosos, que para muitos tem maior relevo e conseqüências nefastas do que o prejuízo material, mormente quando a versão do fato é comentada sem qualquer reserva na comunidade onde reside a vítima. A dor moral deixa feridas abertas e profundas que só o tempo, com vagar, cuida de cicatrizar, mesmo assim, sem apagar o registro.” (TRT 3ª R. - 2T - RO/11234/00 - Rel. Juiz Sebastião Geraldo de Oliveira - DJMG 19/12/2000 P. 11). In www.trt.gov.br
“INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - Dentre os danos suscetíveis de reparação, destaca-se o de natureza moral, representado pelas atribulações, mágoas e sofrimentos íntimos, em decorrência de atos ofensivos à honra e à dignidade, que ocasionam intensa dor pessoal na vítima. Podemos afirmar que a dor moral é a que mais intensa repercussão produz na estrutura psíquica do homem, já que todos os valores dos seres humanos assentam-se em princípios de ordem moral e espiritual. Deixa marcas profundas, sendo certo que, inobstante as dificuldades de ser detectado, exatamente por não se poder avaliar o sentimento interior do ser humano, não se traduz em impossibilidade de reparação, ainda que subjetiva a lesão. A regra é que a pessoa normal sinta e sofra com qualquer atitude que a arranque da normalidade de sua vida para ativá-la à anormalidade. De sorte que, quem é arrancado da normalidade de sua vida tem violado um direito, e, por conseqüência, sofreu um dano que merece ser reparado. In casu, a reclamada, ao comunicar a dispensa da reclamante, veiculando-a através de rádio de comunicação pela supervisora, revelando inclusive o motivo, atentou contra o disposto no art. 5º, inc., da Constituição Federal. O fato, per si, de a reclamante não estar apta ao exercício da função, confere à reclamada o direito de dispensá-la, a qualquer tempo, em face do seu poder diretivo, não sendo concebível, todavia, que torne público o motivo, máxime quando controvertido, e sem qualquer oportunidade de defesa à reclamante. Com efeito, a relação de trabalho deve proporcionar a ambas as partes plena satisfação, devendo entre elas haver, primordialmente, o respeito à dignidade, à honra e à imagem, inclusive no momento da resilição contratual. Detectado, pois, o dano moral, mister se faz sua reparação.” (TRT 3ª R. - 4T - RO/4102/00 - Rel. Juiz Júlio Bernardo do Carmo - DJMG 26/08/2000 - P. 10). In www.trt.gov.br
“DANO MORAL. VIOLAÇÃO DA INTIMIDADE. Responde por danos morais a empresa cujo sócio viola a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem de ex-empregada e frustra-lhe o acesso no mercado de trabalho. (TRT - 8ª Região (PA) - 3ª Turma Rel. Juiz José Maria Quadros de Alencar RO 7143/95 Julgado em 22.11.95 Acórdão 3T-1148/95).” In LTr 60/389-391, março/96

Essas ementas demonstram, claramente, a responsabilidade do empregador para com a dignidade humana do trabalhador no ambiente de trabalho, ao se infringir essa dignidade, ou seja, desrespeita-la, através de atos ou emissão do empregador ou de seus prepostos, surge a obrigação de reparar o dano causado, quer moral, quer material.

2. Do dano moral e material em razão de acidente do trabalho


O dano contra o empregado na relação contratual trabalhista pode ocorrer ainda, em função de acidente de trabalho ou doença ocupacional, que, por muitas vezes, evitar-se-ia, caso houvesse respeito por parte do empregador com os direitos básicos dos seus empregados, ou seja, se levasse a efeito o Princípio Constitucional da “dignidade da pessoa humana” (CF art. 1º, III).

O Brasil é considerado, mundialmente, como um dos recordistas em acidentes do trabalho, encontra-se em 10º lugar, no ranking mundial, conforme estatística oficial da Organização Internacional do Trabalho (OIT), posicionando-se atrás apenas de países de terceiro mundo, como Indonésia, Turquia, África do Sul, Burundi, Coréia do Sul, Guatemala, Zimbábue, Costa Rica e Índia. Essa classificação representa apenas os acidentes do trabalho comunicados ou reconhecidos pelo INSS. Como se sabe, 50% dos trabalhadores brasileiros não têm carteira de trabalho assinada, atuando-se na informalidade e, conseqüentemente, os infortúnios, neste caso, não chegam ao conhecimento do órgão previdenciário; outra razão é que muitos acidentes atípicos – doenças profissionais e do trabalho – não são comunicados ao instituto, pelos empregadores, e, mesmo comunicados, aqueles relutam  em reconhecê-los como tal, não obstante a legislação previdenciária seja absolutamente clara ao equipará-los ao acidente do trabalho típico, para todo e qualquer efeito,
 esta realidade perversa demonstra claramente que não há respeito à dignidade humana do trabalhador.

Ademais, é comum no dia-a-dia de nossa vida profissional, deparar-se com trabalhadores mutilados, quer por acidente típico do trabalho, como a mutilação de um membro ou por acidente atípico (doença ocupacional). A maioria desses acidentes ou doenças ocupacionais poderiam ser evitados, se houvesse por parte do empregador interesse e investimento em medicina e segurança do trabalho.


Com efeito, o grande número de acidentes do trabalho registrado, no Brasil, tem origem no desrespeito pelos empregadores às normas de segurança e medicina do trabalho, mesmo após o legislador constituinte ter alçado essas normas a nível constitucional, através do artigo 7º incisos XXII, XXVII, XIV entre outros, da Constituição Federal, com o objetivo de reduzir os acidentes do trabalho, ou quiçá, dar uma maior proteção e segurança aos operários. Mesmo assim, não houve um grande avanço, uma vez que continua a ocorrência acidentes do trabalho em número alarmante, principalmente, por culpa e dolo dos empregadores que não se preocupam com as medidas de segurança prevista na legislação pátria. Veja-se:

“DANO MORAL -  ACIDENTE DO TRABALHO -  CABIMENTO

A prova no sentido de que a empregadora foi negligente em  relação às medidas de segurança necessárias ao trabalho  desempenhado, decorrendo disso acidente  que vitimou o  empregado, acarretando-lhe a sua incapacidade laboratícia e  aleijão, legitima o pagamento de indenização pelos danos  morais sofridos (TRT-12.ª R. - Ac. da 2.ª T. julg. em 28-4- 98 -  RO 9.104/97-Videira/SC -  Rel. Juiz Itaci de Sá)”. In ADCOAS 8172789
“DOENÇA PROFISSIONAL. INDENIZAÇÕES POR DANOS MORAL E MATERIAL. Havendo nexo de causalidade entre a doença, e a atividade laboral, é cabível o deferimento da indenização por dano moral, mormente quando o empregador é omisso em adotar medidas que atestem, desde logo, o malefício à saúde. Valor arbitrado em conformidade com o contexto dos autos. Ausência de comprovação quanto aos gastos com tratamento médico que inviabiliza a pretensão ao ressarcimento. Provido em parte o recurso. (6ª Turma, processo 00537-2003-010-04-00-6 RO,  Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova. Publ. DOE-RS:  01.04.2005)” In www.trt.gov.br
“RESPONSABILIDADE CIVIL - Acidente do trabalho.

Acidente ocorrido por culpa exclusiva da ré, dada a falta de fiscalização e de fornecimento de equipamentos de proteção aos empregados. Danos morais e materiais. Cumulação possível. Cálculo da pensão mensal. Direito de acrescer. Fixação do dano moral em 50% da indenização do dano material. (TJSP - 4ª Câm. de Férias "B" de Direito Privado; Ap. Cív. nº 268.907-1/9-00-Guaíra; Rel. Des. Olavo Silveira; j. 07.08.1996; v.u.)” RJ 231/53
“ACIDENTE DO TRABALHO - Doença profissional - Tenossinovite - Indenização vitalícia.

Indenização. Acidente do trabalho. Doença profissional. Tenossinovite. Danos morais e materiais. Invalidez. Culpa. Comprovando-se que a doença profissional denominada tenossinovite foi contraída em decorrência de excessiva jornada de trabalho e da inobservância das normas de segurança pelo empregador, resta caracterizada a conduta culposa deste, ensejadora de pensão que deverá ser vitalícia e não limitada aos 65 anos de idade do acidentado. (TAMG - 2ª Câm.; Ap. Cív. nº 216.697-4-Belo Horizonte; Rel. Juiz Carreira Machado; j. 25.06.1996; v.u.)” RTJE 159/356
“INDENIZAÇÃO - Acidente do trabalho - Responsabilidade civil do empregador que decorre do descumprimento de normas de saúde e segurança do trabalho e não do risco da atividade por ele criada.
Ementa oficial: A responsabilidade civil do empregador não decorre, automaticamente, do risco da atividade por ele criada, mas do descumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho, que são inerentes ao contrato de trabalho ou relação de emprego.
DANO MORAL - Indenização. Cabimento quando haja lesão a direitos fundamentais capaz de causar sofrimento. Dispensabilidade do prejuízo estético ou dano material. Possibilidade da cumulação com danos materiais. (2º TACIVIL - 5ª Câm.; Ap. c/ Rev. nº 482.705-0/0; Rel. Juiz Laerte Sampaio; j. 25.03.1997; v.u.)” RT 745/285
“RESPONSABILIDADE CIVIL - Acidente do trabalho - Testemunhas mendazes (servis) - Remessa dos autos ao MP.
Caracteriza a culpa do empregador ao permitir que o empregado, sob a sua direta fiscalização, realize tarefas para as quais não está habilitado ou contrarie normas expressas de segurança. Entre os deveres do empregador inclui-se, também, a fiscalização da segurança do empregado. (2º TACIVIL - 7º Câm.; Ap. c/ Rev. nº 483.149-0/7; Rel. Juiz Willian Campos; j. 15.04.1997; v.u.)” RJ 239/70

Diante desta realidade perversa, faz-se necessário o ressarcimento pecuniário em face da diminuição da capacidade laboral dos obreiros, em função da perda de membros ou de doença ocupacional adquirida, e ainda a indenização por dano moral, que esta nova realidade impõe ao empregado.


O dano moral, como visto acima, atinge diretamente a honra, a dignidade, o psíquico do ser humano, e conseqüentemente, a mutilação, em função de acidente do trabalho ou doença ocupacional, afeta muito mais a honra do obreiro que qualquer outro tipo de dano ocorrido na relação trabalhista, pois em razão da mutilação ou da redução da capacidade laborativa, o trabalhador levará tal realidade consigo para toda a existência e, dependendo do grau ou intensidade da perda, poderá vir a ser marginalizado, ao permanecer para o resto da vida, obrigado a viver em função de benefício previdenciário, sem qualquer perspectiva de ascensão profissional, sendo devido, dessa forma, tanto a indenização por dano material, bem como por dano moral.

Neste sentido tem se manifestado a jurisprudência:

“ACIDENTE DE TRABALHO - INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. A indenização civil é de duas ordens, conforme a natureza do dano sofrido: patrimonial e moral. E por dano patrimonial entenda-se aquele pertinente aos prejuízos causados no patrimônio material da vítima, sejam eles, inclusive, de ordem estética (como previsto no § 1º do art. 1.538). Mas do ato ilícito pode advir, cumulado ao dano patrimonial ou de forma exclusiva, o dano moral, assim entendido aquele componente do que se pode chamar de patrimônio imaterial ou subjetivo da vítima, afeto que é às suas condições pessoais e sociais. O Código Civil de 1916 (aplicável à hipótese, porque vigente à época do evento), em seus artigos 1537 e seguintes, estabelece parâmetros para se compor apenas a indenização por danos patrimoniais, de modo que os danos morais incluem-se na hipótese prevista no art. 1553, deixando a respectiva indenização ao prudente e razoável arbitramento judicial”. (TRT 3ª R 1T RO/0132/03 Rel. Juíza Rosemary de Oliveira Pires DJMG 14/02/2003 P.08,) In www.trt.gov.br.

“DANO MORAL E MATERIAL. Evidenciado que o reclamante sofreu sensível agravamento das doenças adquiridas (asma brônquica e rinite alérgica ) em função da indiferença da empregadora, que se recusou a transferi-lo para outro setor onde não houvesse ar climatizado - torna-se devida a indenização postulada por danos morais e materiais, esta última na forma de pensão mensal, uma vez caracterizados os elementos contidos no art. 159 do Código Civil de 1916 (lei vigente à época dos fatos): erro de conduta ou culpa do agente; ofensa a um bem jurídico; nexo de causalidade entre a conduta ilícita e o dano sofrido pela vítima”. (TRT 3ª R 1T RO/3398/03 Rel. Juíza Maria Laura Franco Lima de Faria DJMG 03/05/2003 P.07) In www.trt.gov.br
“DANOS MORAL E MATERIAL ACIDENTE DO TRABALHO - MESMO FATO  GERADOR - CUMULAÇÃO – POSSIBILIDADE
A nova ordem constitucional autoriza a cumulação de  indenização, com base no mesmo fato gerador, pelo direito  previdenciário e pelo direito comum, por dano material e por  dano moral (2º TA-Civ.-SP - Ac. unân. da 6ª Câm. julg. em  19-11-97 - Ap. com Rev. 493084-00/9-Lucélia - Rel. Juiz  René Nunes)”.  In ADCOAS 8158557

Por sua vez, a Súmula 37 do Colendo Superior Tribunal de Justiça é deveras elucidativa, quanto a questão: 

"são cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundo do mesmo fato"

Por outro lado, até 1.988, para responsabilizar o empregador a indenizar o empregado em caso de acidente do trabalho, aquele deveria concorrer com dolo ou culpa grave, nos termos da súmula 229, do Supremo Tribunal Federal, que consignava:

“A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador”.


Após a Constituição Federal de 1.988, o empregador está obrigado a indenizar independentemente do grau de culpa que lhe for atribuída, pois o legislador constituinte inseriu na Carta Magna através do artigo 7º, XXVIII, a obrigação de indenização em caso de acidente do trabalho, quando concorrer com dolo ou culpa. Assim, participando o empregador com culpa, surge a obrigação de indenizar, não havendo mais a necessidade de concorrer com culpa grave.

Neste sentido, é o magistério do Professor Valdir Florindo: “Por isso, se dessa ação ou omissão, sobrevier um acidente de trabalho surge, indiscutivelmente, a obrigação de indenizar o empregado acidentado, com fundamento jurídico na culpa aquiliana. Vejam, ainda, que o legislador constituinte, ao tratar do assunto (artigo 7º, XXVIII), inovou mencionando apenas o dolo ou culpa, não mais necessitando que se trate do dolo ou culpa grave, que era exigência do Supremo Tribunal Federal, por intermédio do Verbete Sumular de nº 229, que por sua vez teve que se render ao disposto no Texto Constitucional. Não há dúvida que esta súmula não foi recepcionada pela Carta Magna, bastando atualmente a configuração genérica de culpa, independentemente do grau”.


A jurisprudência também já se curvou a este entendimento. Veja-se:

“ACIDENTE DE TRABALHO – RESPONSABILIDADE CIVIL – CULPA IN VIGILANDO – DEVER NÃO SOMENTE DE FORNECER, MAS TAMBÉM DE EXERCER FISCALIZAÇÃO QUANTO AO USO DE EPI – PARTICIPAÇÃO DA VÍTIMA NO EVENTO – IRRELEVÂNCIA – PENSÃO VITALÍCIA – CARÁTER DE INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO – NATUREZA DIVERSA DA PENSÃO A CARGO DO INSS – RECURSO DESPROVIDO – 1. Em se tratando de atividade de risco, é dever da empregadora não só fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPIs) como igualmente exercer fiscalização severa quanto a seu uso. 2. A não observação dessas regras caracteriza omissão do empregador, (culpa in vigilando), devendo este responder civilmente pelos possíveis acidentes ocorridos na obra. 3. A participação do empregado no evento que lhe causou as lesões não tem, por si só, o condão de afastar a responsabilidade da empresa  que  deixou  de  fiscalizar  e  exigir  o   uso correto dos equipamentos de proteção. 4. O recebimento de aposentadoria por invalidez do INSS não obsta a reparação pelo direito comum, nos termos do art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal. Tais indenizações não se confundem, sendo uma, responsabilidade do estado, decorrente do seguro social e outra, de responsabilidade do causador do dano, a título de indenização por ato ilícito. (TAPR – AC 96.376-0 – 3ª C. Cív. – Rel. Juiz Domingos Ramina – DJPR 13.06.1997)”. In Juris Síntese  mai-jun/99 - 101899 

“ACIDENTE DE TRABALHO – INDENIZAÇÃO – RESPONSABILIDADE CIVIL –  INTELIGÊNCIA DO ART. 7º, XXVIII, DA CF – DIREITO SUPERVENIENTE – É sabido, porque de jurisprudência até sumulada, que a indenização acidentária não exclui a do Direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador.  Com o advento da CF/88, modificou-se o Direito.  A norma orgânica contida no art. 7º, XXVIII, da CF passou a assegurar ao trabalhador urbano ou rural o seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado quando incorrer em dolo ou culpa.  A Lei Maior foi além da jurisprudência sumulada, excluindo a gravidade da culpa do empregador como condição para responsabilizá-lo civilmente pelo ressarcimento do dano.  O juiz deve aplicar o Direito vigente no momento da decisão, ainda quando o mesmo seja posterior ao ajuizamento da demanda (o denominado jus superveniens), sempre que a lei nova não deixe a salvo alguns efeitos da lei anterior.  (TJMG – AC 81.280/1 – 1ª C.  – Rel.  Des.  Oliveira Leite – J.  28.11.1989)  (JM 108/267). In Juris Síntese mai-jun/99 - 100453. 

“ACIDENTE DE TABALHO. AÇÃO INDENIZATÓRIA DE DIREITO COMUM. O seguro acidentário não exclui a indenização devida pelo empregador, quando incorrer este em dolo ou culpa, grave ou LEVE. Recurso especial não Conhecido.” (STJ – 4.ª T. - Rec. Esp. 5284-RJ). In www.stj.gov.br 

“Agravo regimental. Recurso não admitido. Acidente do trabalho. Culpa leve do empregador. Pensão vitalícia à vítima. Reformatio in pejus.

1- A jurisprudência desta Corte acolhe a responsabilidade do empregador, mesmo em caso de CULPA LEVE  deste, sendo cabível o pagamento de pensão vitalícia à vítima.

2- Dissídio jurisprudencial não comprovado no tocante a Reformatio in pejus.
3- Agravo regimental improvido.” (STJ – 3.ª T.- Ag. Reg. N.º 157.796-SP). 
“ACIDENTE  DO  TRABALHO  -  AMPUTAÇÃO  DE  DEDOS  -  DANO ESTÉTICO E MORAL -  ABRANGÊNCIA

Qualquer que seja o grau da culpa, responde o empregador pelo pagamento da indenização  quando  ocorre acidente do trabalho. A deformidade, defluente da amputação de dedos, enseja, também, a indenização pelo dano estético, o qual, no caso,  abrange a verba de dano moral,  não havendo necessidade da produção  de  prova pericial que impõe ao Juiz seu indeferimento a teor do art. 130 do CPC (TJ-RJ - Ac. unân. da 5ª  Câm. Cív.  reg.  em 23-3-94  -  Ap. 6.329/93-Capital - Rel. Des. Humberto de Mendonça Manes)”. In ADCOAS 144671
“RESPONSABILIDADE CIVIL - Acidente do trabalho - Culpa grave.
Acórdão que a define à vista de provas não está sujeito a recurso especial, a teor da Súmula nº 07. Ademais, desde a integração do seguro no sistema previdenciário, não mais se questiona a próposito do grau de culpa. Precedentes do STJ: Recs. Esps. nºs 17.197 e 67.496. Limite temporal da pensão (morte de filho menor, que auxiliava os pais, pessoas modestíssimas). Estende-se até a data em que a vítima completaria 65 anos. Da indenização devida não se desconta a importância paga pela Previdência Social. (STJ - 3ª T.; Resp. nº 56.272-SP; Rel. Min. Nilson Naves; DJU, 25.08.1997)” RJ 241/99

Assim, ao contrário de outrora, com o novo ordenamento jurídico constitucional, a obrigação de indenizar em matéria de acidente do trabalho, é autônoma do grau de culpa, concorrendo o empregador com dolo ou culpa, surge a obrigação de indenização, independentemente, se a culpa é grave ou não.

CAPÍTULO IV

1. Do assédio sexual


Em voga, atualmente, está a discussão sobre a indenização em face do dano causado por assédio sexual e/ou assédio moral, são institutos ou danos que estão contemplados no dano moral, mas em ante suas peculiaridades, é de bom alvitre, analisá-los individualmente.

O assédio sexual, inclusive, foi inserido na legislação pátria e tipificado como crime penal, através da Lei nº 10.224/01, que acresceu o artigo 216-A ao Código Penal Brasileiro, nos seguintes termos: “Constranger alguém com intuito de levar vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente de sua forma de superior hierárquico, ou ascendência inerentes a exercício de emprego, cargo ou função: Pena – detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos”.

Embora tipificado na legislação penal como crime, não houve qualquer norma legal, determinando eventual indenização em face do assédio sexual na relação do trabalho, cabendo à doutrina e à jurisprudência cuidar do tema, equiparando-o aos demais casos de dano moral.

Para a doutrina trabalhista, ocorre o assédio sexual através da solicitação “de favores sexuais pelo superior hierárquico, com promessa de tratamento diferenciado em caso de aceitação e/ou de ameaças, ou atitudes concretas de represálias no caso de recusa, como a perda do emprego, ou de benefícios. É necessário que haja uma ameaça concreta de perda do emprego, de promoções, de transferência indevida. É a “cantada” desfigurada pelo abuso de poder, que ofende a honra e a dignidade do assediado.”

Para Alexandre Agra Belmonte, “caracterizam o assédio sexual os vários comportamentos do empregador ou de prepostos dele que, abusando da autoridade inerente à sua função ou condição, pressionar o empregado para efeito de obtenção de favores sexuais”

O assédio sexual está relacionado diretamente à pretensão do agressor em valer-se do seu cargo hierarquicamente superior ao do agredido para a obtenção de vantagens sexuais, constituindo-se através de reiteradas investidas de conotação [image: image1.png]
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por parte do superior ou até mesmo por simples colega de trabalho, desde que o empregador seja conivente com o ato, submetendo-se o ofendido á situação vexatória e atentadora à sua dignidade, em função de cantadas, insinuações sexuais, gestos sexuais ou obscenos, ocorrendo conseqüentemente, o direito do assediado à reparação pelo dano sofrido.

Segundo Mesquita Barros, para a Organização Internacional do Trabalho para ocorrer “o assédio sexual - de insinuações, contatos físicos forçados, convites ou pedidos impertinentes, por exemplo - deve apresentar pelo menos uma das seguintes características: 1) ser claramente uma condição para dar ou manter o emprego; 2) influir nas promoções ou na carreira do assediado; 3) prejudicar o rendimento profissional, humilhar, insultar ou intimidar a vítima”.
 

José Wilson Ferreira Sobrinho define o assédio sexual como “o comportamento consistente na explicitação de intenção sexual que não encontra receptividade concreta da outra parte, comportamento esse reiterado após a negativa”.

Na definição de Paulo Viana de Albuquerque Jucá, é necessário para a configuração do assédio sexual: “que a conduta tenha conotação sexual, que não haja receptividade, que seja repetitiva em se tratando de assédio verbal e não necessariamente quando o assédio é físico (...) de forma a causar um ambiente desagradável no trabalho, colocando em risco o próprio emprego, além de atentar contra a integridade e dignidade da pessoa, possibilitando pedido de indenização por danos físicos e morais”.
 

A jurisprudência por sua vez, também já se manifestou na definição de assédio sexual, conceituando-o nos seguintes termos:
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- TIPIFICAÇÃO COMO INCONTINÊNCIA DE CONDUTA - REQUISITOS - O [image: image5.png]
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grosseiro, rude e desrespeitoso, concretizado em palavras ou gestos agressivos, já fere a civilidade mínima que o homem deve à mulher, principalmente em ambientes sociais de dinâmica rotineira e obrigatória. É que nestes ambientes (trabalho, clube, etc.) o constrangimento moral provocado é maior, por não poder a vítima desvencilhar-se definitivamente do agressor. TRT 3ª R. - 1T - RO/2211/94 - Rel. Juiz Maurício José Godinho Delgado - DJMG 23/04/1994.” In www.trt.gov.br
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tem apresentado novos problemas para o Direito do Trabalho, principalmente em face das atitudes culturais que se devem sopesar na elaboração desse conceito. O Código Penal Brasileiro, recentemente, no art. 216-A, tipificou como crime o [image: image13.png]
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por chantagem, assim considerado o comportamento que visa "constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento [image: image17.png]
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, prevalecendo-se o agente de sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função". Ocorre que, além do [image: image19.png]


assédio [image: image20.png]


[image: image21.png]


sexual [image: image22.png]


por chantagem enquadrado como crime, não se pode esquecer que existe também o [image: image23.png]
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por intimidação, conhecido, ainda, como [image: image27.png]
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ambiental. Este último caracteriza-se, segundo a doutrina, "por incitações sexuais importunas, por uma solicitação [image: image29.png]
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ou por outras manifestações da mesma índole, verbais ou físicas, com o efeito de prejudicar a atuação laboral de uma pessoa ou criar uma situação ofensiva, hostil, de intimidação ou abuso no trabalho". Situa-se nesta última hipótese a conduta do empregador que, além de dirigir galanteios e elogios à empregada, sugere-lhe que compareça ao trabalho mais decotada, repetindo por várias vezes que gostava dela e chegando até mesmo a convidá-la para morarem juntos, dizendo-lhe que assumiria sua filha. O comportamento do empregador, sem dúvida, revela [image: image31.png]
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ambiental, acarretando para a empregada constrangimento no trabalho e transtorno em sua vida conjugal. A conseqüência do comportamento do empregador autoriza a rescisão indireta e a compensação por dano moral. (TRT 3ª R. - 2T - RO/7126/01 - Rel. Juíza Alice Monteiro de Barros - DJMG 18/07/2001 P.22)”. In www.trt.gov.br
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. DANOS MORAIS. Demonstrada a prática de ato lesivo à honra e à dignidade da obreira, em face do comportamento assediante dos prepostos, de conotação [image: image43.png]
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, resta configurado o dano moral, que deve ser reparado pelo empregador, a teor do disposto nos artigos 2º/CLT, 159 e 1521, III, do Código Civil. (TRT 3ª R. - 1T - RO/14134/01 - Rel. Juíza Maria Auxiliadora Machado Lima DJMG 14/12/2001 P.12).”  In www.trt.gov.br
Em suma, para ocorrer o assédio sexual, é condição que as investidas sejam reiteradas, não basta apenas uma simples cantada, gesto ou insinuação, e que o ato seja repelido pelo ofendido.

2. Do assédio moral

Já, o assédio moral é conceituado pela doutrina como “uma perseguição continuada, cruel, humilhante e desencadeada, normalmente, por um sujeito perverso, destinada a afastar a vítima do trabalho com graves danos para a sua saúde física e mental.”
  Podendo ser exteriorização através de “gestos, comportamentos obsessivos e vexatórios, humilhações públicas e privadas, amedrontamento, ameaças, ironias, sarcasmos, difamações, exposição ao ridículo, sorrisos, suspiros, trocadilhos, jogo de palavras de cunho sexista, indiferença à presença do outro, silêncio forçado, sugestão para pedido de demissão, ausência de serviço e tarefas impossíveis ou de dificílima realização, controle de tempo no banheiro, divulgação pública de detalhes íntimos, etc.”
  Por sua vez, Silvio Venosa afirma que o assédio moral “ocasiona um distúrbio anormal na vida do individuo; uma inconveniência de comportamento ou, como definimos, um desconforto comportamental a ser examinado em cada caso”

A caracterização do assédio moral dá-se, portanto, pela degradação deliberada das condições de trabalho em que prevalecem atitudes e condutas negativas dos chefes em relação a seus subordinados, constituindo uma experiência subjetiva que acarreta prejuízos práticos e emocionais para o trabalhador, que, em função disso, passa a se sentir inútil, magoado, perturbado, envergonhado, com raiva e, tal humilhação causa-lhe conseqüentemente dor, tristeza, sofrimento, visto que atinge diretamente sua moral, sua honra.

Para maior elucidação do tema, traz-se a colação, as seguintes decisões dos tribunais do trabalho:

“Assédio moral – Configuração. O que é assédio moral no trabalho? É a exposição dos trabalhadores a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas autoritárias, onde predominam condutas negativas, relações desumanas e anti-éticas de longa duração, de um ou mais chefes dirigidas a um subordinado, desestabilizando a relação da vítima com o ambiente de trabalho e a organização. A organização e condições de trabalho, assim como as relações entre os trabalhadores, condicionam em grande parte a qualidade de vida. O que acontece dentro das empresas é fundamental para a democracia e os direitos humanos. Portanto, lutar contra o assédio moral no trabalho é contribuir com o exercício concreto e pessoal de todas as liberdades fundamentais. Uma forte estratégia do agressor na prática do assédio moral é escolher a vítima e isolá-la do grupo. Neste caso concreto, foi exatamente o que ocorreu com o autor, sendo confinado em uma sala, sem ser-lhe atribuída qualquer tarefa, por longo período, existindo grande repercussão em sua saúde, tendo em vista os danos psíquicos por que passou. Os elementos contidos nos autos conduzem, inexoravelmente, à conclusão de que se encontra caracterizado o fenômeno denominado assédio moral. Apelo desprovido, neste particular. Valor da indenização. Critério para a sua fixação. A fixação analógica, como parâmetro para a quantificação da compensação pelo dano moral, do critério original de indenização pela despedida imotivada, contido no artigo 478 consolidado, é o mais aconselhável e adotado pelos Pretórios Trabalhistas. Ressalte-se que a analogia está expressamente prevista no texto consolidado como forma de integração do ordenamento jurídico, conforme se infere da redação do seu artigo 8º. Ademais, no silêncio de uma regra específica para a fixação do valor da indenização, nada mais salutar do que utilizar um critério previsto na própria legislação laboral. Assim, tendo em vista a gravidade dos fatos relatados nestes autos, mantém-se a respeitável sentença, também neste aspecto, fixando-se que a indenização será de um salário – o maior recebido pelo obreiro –, por ano trabalhado, em dobro.” (TRT – 17ª R – RO nº 1142.2001.006.17.00-9 – Rel Juiz José Carlos Rizk). www.trt17.gov.br
“ASSÉDIO MORAL. DEGRADAÇÃO DO AMBIENTE DE TRABALHO. DIREITO À INDENIZAÇÃO. A sujeição dos trabalhadores, e especialmente das empregadas, ao continuado rebaixamento de limites morais, com adoção de interlocução desabrida e sugestão de condutas permissivas em face dos clientes, no afã de elevar as metas de vendas, representa a figura típica intolerável do assédio moral, a merecer o mais veemente repúdio desta Justiça especializada. Impor, seja de forma explícita ou velada, como conduta profissional na negociação de consórcios, que a empregada "saia" com os clientes ou lhes "venda o corpo e ainda se submeta à lubricidade dos comentários e investidas de superior hierárquico, ultrapassa todos os limites plausíveis em face da moralidade média, mesmo nestas permissivas plagas abaixo da linha do Equador. Nenhum objetivo comercial justifica práticas dessa natureza, que vilipendiam a dignidade humana e a personalidade da mulher trabalhadora. A subordinação no contrato de trabalho diz respeito à atividade laborativa e assim, não implica submissão da personalidade e dignidade do empregado em face do poder patronal. O empregado é sujeito e não objeto da relação de trabalho e assim, não lhe podem ser impostas condutas que violem a sua integridade física, intelectual ou moral. Devida a indenização por danos morais (art. 159, CC de 1916 e arts. 186 e 927, do NCC). (TRT 2ª R – 4ª T – AC nº 20050288894, Relator Juiz RICARDO ARTUR COSTA E TRIGUEIROS)”. In www.trt2.gov.br
“Assédio moral – Contrato de inação – Indenização por dano moral. A tortura psicológica, destinada a golpear a auto-estima do empregado, visando forçar sua demissão ou apressar a sua dispensa através de métodos que resultem em sobrecarregar o empregado de tarefas inúteis, sonegar-lhe informações e fingir que não o vê, resultam em assédio moral, cujo efeito é o direito à indenização por dano moral, porque ultrapassada o âmbito profissional, eis que minam a saúde física e mental da vítima e corrói a sua auto-estima. No caso dos autos, o assédio foi além, porque a empresa transformou o contrato de atividade em contrato de inação, quebrando o caráter sinalagmático do contrato de trabalho, e por conseqüência, descumprindo a sua principal que é a de fornecer o trabalho, fonte de dignidade do empregado. Recurso improvido” (TRT – 17ª R – RO nº 1315.2000.00.17.00-1 – Relª. Sônia das Dores Dionísa). In www.trt17.gov.br
 “Assédio moral. Repercussões sociais. A questão da ofensa à moral conflagra um subjetivismo oriundo da própria condição de cada indivíduo. Não se sente menos constrangido o trabalhador que escolhe adotar uma postura conciliadora, preferindo não detonar uma crise no ambiente de trabalho que fatalmente o prejudicará, pois a questão aqui transcende a figura do ofendido, projetando as consequências pela supressão do seu posto de trabalho a quem dele eventualmente dependa economicamente. O fantasma do desemprego assusta, pois ao contrário da figura indefinida e evanescente que povoa o imaginário popular, este pesadelo é real. É o receio de perder o emprego que alimenta a tirania de alguns maus empregadores, deixando marcas profundas e às vezes indeléveis nos trabalhadores que sofrem o assédio moral. Exposta a desumanidade da conduta do empregador, que de forma aética, criou para o trabalhador situações vexatórias e constrangedoras de forma continuada através das agressões verbais sofridas, incutindo na psique do recorrente pensamentos derrotistas originados de uma suposta incapacidade profissional. O isolamento decretado pelo empregador, acaba se expandindo para níveis hierárquicos inferiores, atingindo os próprios colegas de trabalho. Estes, também por medo de perderem o emprego e cientes da competitividade própria da função, passam a hostilizar o trabalhador, associando-se ao detrator na constância da crueldade imposta. A busca desenfreada por índices de produção elevados, alimentada pela competição sistemática incentivada pela empresa, relega à preterição a higidez mental do trabalhador que se vê vitimado por comportamentos agressivos aliado à indiferença ao seu sofrimento. A adoção de uma visão sistêmica sobre o assunto, faz ver que o processo de globalização da economia cria para a sociedade um regime perverso, eivado de deslealdade e exploração, iniquidades que não repercutem apenas no ambiente de trabalho, gerando grave desnível social. Daí a corretíssima afirmação do Ilustre Aguiar Dias de que o "prejuízo imposto ao particular afeta o equilíbrio social.” Ao trabalhador assediado pelo constragimento moral, sobra a depressão, a angústia e outros males psíquicos, causando sérios danos a sua qualidade de vida. Nesse sentido, configurada a violação do direito e o prejuízo moral derivante. (TRT 2ª R – 6ª T – RO 01117-2002-032-02-00-4, AC nº 20040071124, Relator Valdir Florindo)” In www.trt2.gov.br
“ASSÉDIO MORAL - RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR JUSTA CAUSA DO EMPREGADOR - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - CABIMENTO.

O assédio moral, como forma de degradação deliberada das condições de trabalho por parte do empregador em relação ao obreiro, consubstanciado em atos e atitudes negativas ocasionando prejuízos emocionais para o trabalhador, face à exposição ao ridículo, humilhação e descrédito em relação aos demais trabalhadores, constitui ofensa à dignidade da pessoa humana e quebra do caráter sinalagmático do Contrato de Trabalho. Autorizando, por conseguinte, a resolução da relação empregatícia por justa causa do empregador, ensejando inclusive, indenização por dano” (TRT 15ª R - 01711-2001-111-15-00-0 RO, Ac. 005807/2003-PATR – Relª. Mariane Khayat F. do Nascimento)”. In www.trt15.gov.br
Por outro lado, a responsabilidade do empregador pelo assédio moral não ocorre, exclusivamente, quando praticada diretamente por este ou pelos superiores do trabalhador ofendido, mas também, quando há omissão do empregador ou dos seus prepostos em face da prática de assédio moral ou sexual pelos demais trabalhadores em detrimento de outro. Veja-se:

“Dano moral – Empregado submetido a constrangimentos e agressão física, em decorrência de sua orientação sexual, praticados por empregados outros no ambiente de trabalho e com a ciência da gerência da empresa demandada – Imputabilidade de culpa ao empregador. Se a prova colhida nos autos revela, inequivocamente, que o autor sofrera no ambiente de trabalho discriminação, agressões verbais e mesmo físicas por sua orientação homossexual, mesmo que não pudesse o empregador impedir que parte de seus empregados desaprovassem o comportamento do reclamante e evitassem contato para com ele, não poderia permitir a materialização de comportamento discriminatório grave para com o autor, e menos ainda omitir-se diante de agressão física sofrida pelo reclamante no ambiente de trabalho; mormente se esta agressão fora presenciada por agentes de segurança do reclamado, os quais não esboçaram qualquer tentativa de coibi-la. Se o reclamante, como empregado do demandado, estando no estabelecimento do réu, sofre, por parte de seus colegas de trabalho, deboches e até chega a sofrer agressão física, e se delas tem pleno conhecimento a gerência constituída pelo empregador, este último responderá, por omissão, pelos danos morais causados ao reclamante (CCB então vigente, art. 159 c/c art. 5º, X, da CF). Sendo o empregador pessoa jurídica (e não física), por óbvio os atos de violação a direitos alheios imputáveis a ele serão necessariamente praticados, em sentido físico, pelos obreiros e dirigentes que integram seus quadros. Recurso ordinário do reclamado conhecido e desprovido. (TRT – 10ª R – 3ª T – RO n. 919/2002.005.10.00-0 – Rel. Paulo Henrique Blair – DJDF 23.5.2003 – p. 51).”

Diversamente do assédio sexual, em relação ao assédio moral, não há qualquer legislação em nosso ordenamento jurídico. Porém, há o Projeto de Lei Federal n. 4.742/01, de autoria do Deputado Federal Marcos de Jesus, o qual acresce o art. 146-A no Código Penal, com a seguinte redação: “Desqualificar, reiteradamente, por meio de palavras, gestos ou atitudes, a auto-estima, a segurança ou a imagem do servidor público ou empregado em razão de vínculo hierárquico funcional ou laboral.” A pena fixada é de detenção de três meses a um ano, além da multa.

O relator desse projeto, o Deputado Aldir Cabral, alterou o texto original e após uma série de justificativas, entendeu que a matéria deveria ser tratada no Capítulo Relativo a Periclitação da Vida e da Saúde, logo após o crime de maus-tratos, acrescendo o artigo 136-A, ao Código Penal, com a seguinte redação: “Depreciar, de qualquer forma e reiteradamente a imagem ou desempenho de servidor público ou empregado, em razão de subordinação hierárquica funcional ou laboral, sem justa causa, ou tratá-lo com rigor excessivo, colocando em risco ou afetando sua saúde física ou psíquica” O Projeto de Lei encontra-se pronto para ser votado, sendo que a Comissão de Constituição e Justiça e as demais comissões deram pareceres favoráveis.
Vale salientar que, alguns municípios elaboraram leis municipais, dispondo a respeito do assédio moral, a exemplo, a Lei Municipal da Cidade de São Paulo nº 13.288, de 10 de janeiro de 2002, que trata do assédio moral no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, no artigo 1º, parágrafo único, e define o assédio moral, nos seguintes termos: “Para fins do disposto nesta lei considera-se assédio moral todo tipo de ação, gesto ou palavra que atinja, pela repetição, a auto-estima e a segurança de um indivíduo, fazendo-o duvidar de si e de sua competência, implicando em dano ao ambiente de trabalho, à evolução da carreira profissional ou à estabilidade do vínculo empregatício do funcionário, tais como: marcar tarefas com prazos impossíveis; passar alguém de uma área de responsabilidade para funções triviais; tomar crédito de idéias de outros; ignorar ou excluir um funcionário só se dirigindo a ele através de terceiros; sonegar informações de forma insistente; espalhar rumores maliciosos; criticar com persistência; subestimar esforços.” 

O mesmo artigo primeiro, nos incisos I a IV, determina que o servidor público responsável pelo assédio moral estará sujeito as seguintes penalidades: participar de curso de aprimoramento profissional, suspensão, multa ou demissão.


Ressalta-se, no entanto, que o fato de não haver legislação específica sobre a matéria, não exclui o dever de indenização pela prática do assédio moral, pois, tanto a doutrina como a jurisprudência pacificaram o entendimento quanto a esta possibilidade.

CAPÍUTLO V

1. Da competência para conhecer do dano moral na relação trabalhista

A celeuma sobre a justiça competente para conhecer das ações indenizatórias em face de danos morais e materiais, resultantes da relação de trabalho, está hodiernamente a todo vapor. Existe uma grande discussão doutrinária e jurisprudencial que questiona se a competência para conhecer desses conflitos é da Justiça Comum ou da Trabalhista. 

Se por um lado, a jurisprudência e a doutrina tendem a considerar a Justiça do Trabalho como competente para conhecer os conflitos sobre danos morais, oriundos da relação trabalhista, por outro, ao se tratar de danos morais e materiais originários de acidentes do trabalho, a celeuma continua, principalmente, em face das recentes decisões do Supremo Tribunal Federal que, inicialmente, após a edição da EC 45, entendeu que a competência nestes casos, é da Justiça Comum, e mais recentemente delegou essa competência à Justiça do Trabalho. Assim, entende-se ser de bom alvitre, analisarmos, separadamente, a competência do dano moral, em função da relação de trabalho e o resultante do acidente de trabalho. Embora este também ocorra na relação de emprego, usar-se-á essa nomenclatura para melhor divisão do tema.

2. Da competência para conhecer do dano moral originário da relação de emprego


O legislador constituinte de 1.988 entendeu, por bem, delegar a competência para conhecer das ações de dano moral resultantes do contrato de trabalho à Justiça Especializada, e outro não pode ser o entendimento, ao analisar-se o texto constitucional transcrito no artigo 114 da Constituição Federal. Observa-se:

“Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direita e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controversas decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas”.

Conforme pode-se extrair do elucidativo texto constitucional, acima transcrito, “na forma da lei, outras controversas decorrentes da relação de trabalho”, assim, quando o conflito tiver origem na relação trabalhista, é competente para conhecer a celeuma a Justiça do Trabalho. Entender diferente seria “data vênia”, fazer do texto constitucional letra  morta, o que obviamente, não foi a intenção do legislador constituinte.

Atualmente, a Justiça do Trabalho não mais está limitada ao julgamento de litígios com supedâneo apenas na legislação trabalhista, podendo também, conhecer de matéria jurídica prevista no direito comum, desde que a controvérsia tenha origem na relação de trabalho. Neste sentido, já decidiu o STF, ao analisar conflito de competência:

“À determinação da competência da Justiça do Trabalho não importa que dependa a solução da lide de questões de direito civil, mas sim, no caso que a promessa de contratar, cujo alegado conteúdo é fundamento do pedido, tenha sido feita em razão da relação de emprego, inserindo-se no contrato de trabalho. (CJ n. 6.959-6-DF, j. em 23.05.1990, relator Min. Sepúlveda Pertence).” Revista LTr, SP, v. 59, n. 10, p. 1375, 1995 

Com efeito, o que se deve ter em vista para a definição da competência, é se o alegado dano teve origem na relação de trabalho, independentemente, se a legislação a ser aplicada é a do Direito Comum ou do Trabalho, o que importa, portanto, para definir a competência, é a relação trabalhista, e não o direito a ser aplicado.


Para maior esclarecimento do tema, explicita-se o ensinamento do Professor Valdir Florindo, “Encarando o problema sem paixão, poder-se-á dizer que o legislador constituinte estendeu a competência da Justiça Especializada para a solução de outras controvérsias, outros conflitos, não importando se de outra esfera do Direito, mas sim que seja decorrente da relação de emprego, exatamente para que esta possa cumprir, efetivamente, e por inteiro, sua missão. É, porém, da Justiça Laboral apreciação do dano moral que decorre da relação empregatícia”.


Em síntese, o que deve definir a competência da Justiça Especializada para conhecer da matéria em analise, é o nexo causal entre o dano moral e a relação trabalhista, ou seja, se a origem do dano em que o trabalhador busca o ressarcimento ocorreu em função de um contrato de trabalho, não se pode permitir a competência de outra justiça, senão a Justiça Especializada, sendo indiferente que a responsabilidade que da supedâneo ao pedido tenha origem no Direito Civil, principalmente, ao se considerar que os demais ramos do direitos são fonte subsidiária do Direito do Trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 8º, da CLT.

É também nesse sentido que leciona o festejado Arnaldo Sussekind: “A norma do art. 114 não exige que o direito questionado ou a norma legal a ser aplicada pertençam ao campo do Direito do Trabalho. O fundamento é que o litígio derive da relação de emprego (dissídio entre trabalhador e o respectivo empregador) ou de relação de trabalho (envolve tanto a de emprego, como a de prestação de serviços do trabalhador avulso e do autônomo) mas, nessa segunda hipótese, quando a competência da Justiça do Trabalho for prevista em lei.”


Não resta dúvida, dessa maneira, que a definição da questão da competência é a natureza da pretensão e a origem do dano, e sendo a indenização decorrente de uma relação de trabalho, a competência para julgar o dissídio cabe à Justiça Trabalhista. Neste sentido, vem decidindo nossos Tribunais:

“DANOS MORAIS - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
A competência da Justiça do Trabalho, prevista no art. 114 da Constituição Federal, estende-se aos conflitos decorrentes da relação de trabalho, dentre os quais encontra-se a indenização por dano moral (TST/RR-556301/1999, 5ª Turma, Rel, Rider Nogueira Brito, DJ em 23-03-2001, pág 728)”. In www.tst.gov.br
“RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.

Segundo decisão do Supremo Tribunal Federal, relatada pelo eminente Ministro Sepúlveda Pertence, é competente a Justiça do Trabalho para julgar ação de reparação de danos decorrente da relação de trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição da República” (TST DECISÃO: 22.11. 2000, RR nº 660118, 2000, 5ª Turma, Relator Juiz Convocado Guedes de Amorim, DJ em 07-12-2000, pág. 846)”. In www.tst.gov.br 

“MORAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
A competência da Justiça do Trabalho, prevista no art. 114 da Constituição Federal, estende-se aos conflitos decorrentes da relação de emprego, dentre os quais encontra-se a indenização por dano moral emergente do vínculo laborativo”. (TST/RR: 697520/2000, 2ª Turma, Rel. Juiz Convocado Márcio Ribeiro do Vale,  DJ de 09-02-2001, pág. 481).” In www.tst.gov.br
“Dano Moral. Competência da Justiça do Trabalho. Quanto à incompetência da Justiça do Trabalho em relação ao dano moral, a Constituição Federal, em seu artigo 114, empreendeu à mesma a competência de "conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores" e, na forma da lei, "outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho...". Assim, no supracitado artigo, o fundamental é que o litígio derive da relação de emprego. Considerando que não existe qualquer norma que afaste dessas outras controvérsias a questão do dano moral, bem como que este ramo especializado do Judiciário está afeto às questões do direito da personalidade tão presentes na relação de emprego, entendemos que a Justiça do Trabalho é o caminho correto e seguro para o trabalhador pleitear referido prejuízo moral. Some-se a isso, o fato de que a jurisprudência, que na expressão de Carlos Maximiliano "desenvolve e aperfeiçoa o direito", assegura, de forma induvidosa, que a solução do conflito compete à Justiça do Trabalho, no exercício de sua competência constitucional. O próprio Supremo Tribunal Federal, em decisão de extraordinária importância, firmou entendimento, declinando pela competência da Justiça do Trabalho para julgar ação de indenização, por danos materiais e morais, movida pelo empregado contra seu empregador, fundada em fatos ocorridos durante a relação de emprego.” (STF-1ª T.-RE n. 238.737-4) (TRT 2ª Região, Ac nº 20040537425, Rel. Valdir Florindo, DOE/SP 15.10.2004).” In www.trt02.gov.br
“Dano moral. Competência. Embora a indenização por dano moral seja um instituto previsto no Direito Civil, no presente caso, tal pleito fundamenta-se no contrato de trabalho, sendo os litigantes empregado e empregador. Portanto, esta Justiça Especializada é competente para conciliar e julgar os pedidos decorrentes de danos morais, consoante art. 114 da Constituição Federal”. (TRT 15ª Região, Ac. 034286/2000-SPAJ, Rel. Juiz DOMINGOS SPINA).”  In www.trt15.gov.br
“DANO MORAL- RESPONSABILIDADE CIVIL-INDENIZAÇÃO. Se o dano moral invocado pelo ofendido foi praticado durante o horário de trabalho e no curso de uma relação de emprego, a competência para apreciação da demanda é da Justiça do Trabalho, por ser Ela, a única especializada no tratamento das questões que envolvem empregados e empregadores, na aplicação das normas peculiares do Direito do Trabalho, na avaliação da extensão da ofensa praticada contra trabalhador e na compreensão das repercussões em seu ambiente social, familiar e de trabalho. O art. 8o da CLT dispõe que o Direito Comum será fonte subsidiária do Direito do Trabalho. A indenização é devida (art. 5o, V e X da CF) e sua fixação, tem como parâmetros a gravidade do ato e os reflexos na comunidade e na vida dos ofendidos. (TRT – 2ª Reg., Relª. Juíza ROSA MARIA VILLA , RO, Ac. Nº 20040337841,  DJE/SP 13/07/2004).” In www.trt02.gov.br
“DANO MORAL – COMPETÊNCIA - "Como o artigo 114 da Constituição Federal, estabelece ser competente a Justiça do Trabalho para dirimir conflitos entre empregador e trabalhador e outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, e como o artigo 8º, e seu parágrafo único, da CLT determina a utilização do "direito comum" como fonte subsidiária ao direito do trabalho, por óbvio que há previsão constitucional e legal para se estabelecer a competência deste ramo Especializado do Poder Judiciário para se decidir acerca de pedido de indenização por danos morais por ilícito trabalhista na demissão por suposta demissão por justa causa. Assim como se aplica ao Processo do Trabalho e ao Direito do Trabalho várias normas de Processo Civil e de várias leis esparsas, como a lei de Execução Fiscal e Código de Defesa do Consumidor, também a eles se aplicam várias normas de Direito Civil, inclusive aquelas que estabelecem direito à indenização por atos ilícitos (que no caso é ato ilícito trabalhista e não ato civil típico). (TRT 15ª Reg., Rel. CARLOS AUGUSTO ESCANFELLA, RO, Ac. Nº 005400/2004-PATR. DOE/SP 05.03.04).” In www.trt15.gov.br
“DANO MORAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. O que determina a competência material típica da Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição, é a natureza do conflito que lhe tenha sido submetido: se este se der entre empregado e empregador, ou seja, se for de natureza trabalhista, a competência será desta Justiça Especial, pouco importando que para sua solução seja necessário o enfrentamento de questões prejudiciais que sejam disciplinadas por preceitos e princípios de outros ramos do Direito (sejam eles civis, comerciais, previdenciários, penais ou tributários), as quais somente serão decididas incidenter tantum. Se a autora alega que, na qualidade de empregada e no âmbito de seu contrato de trabalho, sofreu dano moral causado por seu empregador e pleiteia a indenização correspondente, está configurado dissídio decorrente da relação de trabalho, pouco importando que deva ser decidido à luz de normas de Direito Civil. É o que já decidiu de forma reiterada o Excelso Supremo Tribunal Federal, ao julgar o CJ 6.959 (RTJ 134/96,105) e o RE 238.737-4 (LTr 62-12/1620-1621), que tiveram como Redator e Relator, respectivamente, o i. Ministro Sepúlveda Pertence.” (TRT 3ª R. - 3T - RO 11437/00 - Rel. Juiz José Roberto Freire Pimenta - DJMG 08/05/2001 P.07). In www.trt.gov.br
“A indenização por dano moral trabalhista é amplamente assegurada por preceito constitucional, inciso X, artigo 5º, e à Justiça do Trabalho cabe exercer o encargo da jurisdição, nos termos do artigo 114 da Constituição Federal de 1988, em ação indenizatória de perdas e danos, pois a controvérsia, objeto do ressarcimento do dano sofrido pela reclamada, foi estritamente oriunda da relação jurídica de direito material de natureza trabalhista. (TRT - 6ª Região (BA) - 3ª Turma Rel. Juiz Carlos Coelho RO 827/92 Acórdão 3T-15953/94).” In LTr 59/1336, outubro/95 

Demonstra-se, em suma, que a teor do artigo 114, da Constituição Federal, a competência para conhecer de demanda que busca a reparação de um dano moral ocorrida na relação trabalhista é atribuição da Justiça do Trabalho.

CAPÍTULO VI

Da competência para conhecer das ações resultantes de dano moral e material decorrentes de acidente do trabalho

Se por um lado, está praticamente pacificado o entendimento, quanto à competência da Justiça do Trabalho para conhecer dos danos morais oriundos da relação trabalhista, ao se trata de danos morais e materiais surgidos em decorrência de acidente do trabalho, não se pode afirmar o mesmo. Neste caso, ainda existem posições doutrinárias e jurisprudenciais divergentes, para uma corrente, a competência para conhecer desta matéria é da Justiça Comum, para outra é da Justiça do Trabalho.

Com a edição da Emenda Constitucional nº 45, acreditava-se que tais divergências estariam superadas de uma vez por todas, que seria pacificamente reconhecida a competência da Justiça obreira para julgar essas ações, pois, com a alteração imposta por esta Emenda Constitucional, a nova redação do artigo 114, da Constituição Federal, assim dispôs:

“Art. 114 - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:

VI – as ações de indenizações por dano moral e patrimonial, decorrentes da relação de emprego”.


O novo Texto Constitucional é deveras elucidativo no sentido de estar, definitivamente, delegando a competência para conhecer das ações por danos morais e materiais decorrentes da relação de emprego, inclusive, as decorrentes de acidente do trabalho à Justiça Especializada. Ademais, a Justiça Obreira já estava se preparando para receber os processos em trâmite perante a Justiça Comum que tratam desta matéria.


No entanto, inicialmente, em decisões inesperadas e “data vênia”, contrárias ao novo texto constitucional, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça vinham decidindo que a competência para conhecer das ações de indenização por dano moral e material decorrentes de acidente do trabalho era da Justiça Comum, mesmo após a edição da Emenda Constitucional nº 45. Esta posição ficou evidenciada no julgamento pelo STF, do Recurso Extraordinário nº 438.639-9, Relator Ministro Cezar Peluso; Agravo Regimental nº 441.038-9, Relator Ministro Celso de Melo e no STJ, Agravo Regimental no Conflito de Competência nº 45.554 - SP - 004⁄0102939-0, Relator Ministro Antônio de Pádua Ribeiro. Veja-se:

“ACIDENTE DO TRABALHO – Indenização por danos materiais e/ou morais. Ação ajuizada em face de empregador, com fundamento no direito comum. Matéria que, não obstante a superveniência da Emenda Constitucional nº 45/2004, ainda permanece na esfera da competência do Poder Judiciário local. Recurso improvido. Compete à Justiça dos Estados-membros e do Distrito Federal, e não à Justiça do Trabalho, o julgamento das ações de indenização por danos materiais e/ou morais resultantes de acidente do trabalho, ainda que fundadas no direito comum e ajuizadas em face do empregador. Não obstante a superveniência da Emenda Constitucional nº 45/2004, subsiste na íntegra, na esfera de competência material do Poder Judiciário local, a atribuição de processar e julgar causas acidentárias, qualquer que seja a condição ostentada pela parte passiva (INSS ou empregador), mesmo que a pretensão jurídica nelas deduzida encontre fundamento no direito comum. Inaplicabilidade da Súmula nº 736/STF. Precedentes: RE 438.639/MG, rel. p/ o acórdão Min. Cezar Peluzo (Pleno) (STF – 2ª T.; AgRg no RE 441.038-9-MG; Rel. Ministro Celso de Melo; j. 22/3/05; v.u.).” In AASP nº 2419, pg. 3841
Essas decisões, todavia, não foram tomadas por unanimidade, uma vez que há posições no STF, delegando à Justiça do Trabalho a competência em questão. Tais resoluções deveriam prevalecer, já que o acidente do trabalho decorre de uma relação trabalhista (contrato de trabalho), a Constituição Federal de 1.988, em seu artigo 114, ao delegar a competência à Justiça do Trabalho para conhecer as ações de danos morais ocorridas na relação trabalhista, não excluiu desta, a competência para conhecer as ações em face do dano ocorrido no acidente do trabalho, pois este é fato típico das relações jurídico-trabalhistas, estando incluso na competência da Justiça Especializada, nos termos do art. 114, da CF, e, portanto, deve ser analisado, em face do conjunto de todos os dispositivos legais integrantes do sistema legislativo vigente, envolvendo-se assim, o da garantia à cidadania, à dignidade da pessoa humana, o respeito aos direitos sociais (art. 1º, II, III e IV e art. art. 7º, XXII e XXVIII), e agora, com o Novo Texto Constitucional do artigo 114, não deveria haver mais dúvidas quanto a matéria em estudo.

Não se pode olvidar, por outro lado, que mesmo antes da Emenda Constitucional 45, parte da doutrina já entendia ser competente para apreciar os danos decorrentes de acidente do trabalho a Justiça Obreira, e com certeza após a mudança do texto Constitucional, isso ficou ainda mais evidente. Observa-se o ensinamento do Ilustre Wagner D. Giglio  “A controvérsia fundada em acidente de trabalho, contudo, é sem sombra de dúvida de natureza trabalhista, e não havia, como não há, razão cientificamente válida para excluí-las da competência da Justiça do Trabalho. Somente o interesse escuso das companhias de seguradoras explicava essa anomalia, no passado. Hoje, com a integração do seguro social no Instituto de Previdência, nem mesmo essa explicação subsiste”.
 

No mesmo sentido, aflui o ensinamento de Valdir Florindo “sustentamos já algum tempo que a solução dos litígios correlativos ao acidente do trabalho, sejam entregues, sim à Justiça do Trabalho, e mantemos ainda nossa convicção, posto que, indiscutivelmente, são decorrentes da relação de emprego, atraindo sua competência, ante a dicção clara do multireferido artigo 114, da Constituição Federal”.
 

Não se pode esquecer ainda, que a Constituição de 1.988 não atribuiu textualmente como fazia as anteriores, a competência à Justiça Comum para julgar as ações acidentárias, e se antes, esta competência estava prevista na Constituição e, atualmente, não mais está, entende-se, que o legislador constituinte delegou a competência para conhecer das ações acidentárias, quando proposta em face do empregador à Justiça Especializada do Trabalho, enquanto a Justiça Comum continua competente para as causas em que figurar como demandado o INSS.


O Procurador do Trabalho Raimundo Simão de Melo discorre sobre o assunto afirmando que “Como as Constituições de 1946, 1967 e 1969 diziam expressamente que os dissídios relativos a acidentes do trabalho eram de competência da Justiça Ordinária, ninguém ousava querer atribuí-la à Justiça do Trabalho, a não ser de lege ferenda, porque, embora inquestionavelmente  a controvérsia seja de natureza trabalhista, em matéria de competência absoluta em razão da matéria, não se pode decidir por analogia e nem fazer interpretação extensiva”.
 Já o Ministro do Tribunal Superior do Trabalho João Oreste Dalazen leciona que “cuidando-se de dissídio entre empregado e empregador por indenização de danos materiais ou morais decorrentes de acidente de trabalho, emerge a competência material da Justiça do Trabalho, por força do artigo 114 da Constituição Federal de 1988”.


O Tribunal Superior do Trabalho e os Tribunais Regionais do Trabalho, coerentemente com o texto constitucional, há muito tempo, vêm se manifestando no sentido de se alto proclamarem competentes para conhecer deste espinhoso tema. Veja-se:

“AÇÕES POR DANOS MATERIAL E MORAL PROVENIENTES DE INFORTÚNIOS DO TRABALHO. COMPETÊNCIA DO JUDICIÁRIO DO TRABALHO EM RAZÃO DA MATÉRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 114, 7º, INCISO XXVIII, E 5º, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL . As pretensões provenientes da moléstia profissional ou do acidente do trabalho reclamam proteções distintas, dedutíveis em ações igualmente distintas, uma de natureza nitidamente previdenciária, em que é competente materialmente a Justiça Comum, e  a outra, de conteúdo iminentemente trabalhista, consubstanciada na indenização reparatória dos danos material e moral, em que é excludente a competência da Justiça do Trabalho, a teor do artigo 114 da Carta Magna. Isso em razão de o artigo 7º, inciso XXVIII, da Constituição dispor  que  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, seguro contra acidente de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa , em razão do qual se impõe, forçosamente, a ilação de o seguro e  a indenização pelos danos causados aos empregados, oriundos de acidentes de trabalho ou moléstia profissional, se equipararem a verbas trabalhistas. O dano moral do artigo 5º, inciso X, da Constituição, a seu turno, não se distingue ontologicamente do dano patrimonial, pois de uma mesma ação ou omissão, culposa ou dolosa, pode resultar a ocorrência simultânea de um e de outro, além de em ambos se verificar o mesmo pressuposto do ato patronal infringente de disposição legal, sendo marginal o fato de o cálculo da indenização do dano material obedecer ao critério aritmético e o da indenização do dano moral, ao critério estimativo. Não desautoriza, por fim, a ululante competência do Judiciário do Trabalho o alerta de o direito remontar pretensamente ao artigo 159 do Código Civil. Isso nem tanto pela evidência de ele reportar-se, na verdade, ao artigo 7º, inciso XXVIII, da Constituição, mas, sobretudo em face do pronunciamento do STF, em acórdão da lavra do Ministro Sepúlveda Pertence, no qual se concluiu não ser relevante para fixação da competência da Justiça do Trabalho que a solução da lide remeta a normas de direito civil, desde que o fundamento do pedido se assente na relação de emprego, inserindo-se no contrato de trabalho (Conflito de Jurisdição nº 6.959-6, Distrito Federal. TST – RR 813.614/2001.7 – 4ª T. – Relº Minº BARROS LEVENHAGEN – DJU 23.05.2003)”. In www.tst.gov.br
“COMPETÊNCIA MATERIAL. JUSTIÇA DO TRABALHO. DANO MORAL. ACIDENTE DE TRABALHO

Inscreve-se na competência material da Justiça do Trabalho o equacionamento de litígio entre empregado e empregador por indenização decorrente de supostos danos físicos e morais advindos de acidente de trabalho, a que se equipara a doença profissional. Inteligência do artigo 114 da Constituição Federal de 1988. (TST – RR 1509/1999-002-23-00 – 2ª T. – Relº Minº JOÃO ORESTE DALAZEN – DJU 08.10.2004)”. In www.tst.gov.br
“DANOS MORAIS – ACIDENTE DE TRABALHO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO – A Justiça do Trabalho é competente para conhecer e julgar ação versando pedido de indenização por dano moral decorrente de culpa do empregador em acidente de trabalho sofrido pelo empregado. A competência das Justiças Federal e Comum é para apreciar a Ação Acidentária, promovida pelo acidentado contra o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, autarquia federal, visando ao pagamento do benefício previdenciário respectivo. O INSS é parte ilegítima para responder processo em que se postula indenização por dano moral decorrente de acidente de trabalho. Responde pelo dano o empregador, culpado por não tomar os cuidados legais necessários para evitar o infortúnio. Não sendo a autarquia parte legítima, a primeira conclusão é a de que não remanesce competência às Justiças Federal e Comum para apreciar o pleito. A obrigação de indenizar decorre diretamente da relação empregatícia, donde exsurge a segunda conclusão, a de que a Justiça do Trabalho é competente para conhecer e julgar ação contendo pedido indenizatório, nos termos do artigo 114 da Constituição. Recurso conhecido e desprovido. (TST – RR 484008 – 3ª T. – Relª Minª Maria Cristina Irigoyen Peduzzi – DJU 14.12.2001)”. In www.tst.gov.br
“COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRABALHO – Assinale-se ser pacífica a jurisprudência desta Corte sobre a competência do Judiciário Trabalhista para conhecer e julgar ações em que se discute a reparação de dano moral praticado pelo empregador em razão do contrato de trabalho. Como o dano moral não se distingue ontologicamente do dano patrimonial, pois em ambos se verifica o mesmo pressuposto de ato patronal infringente de disposição legal, é forçosa a ilação de caber também a esta Justiça dirimir controvérsias oriundas de dano material proveniente da execução do contrato de emprego. Nesse particular, não é demais enfatizar o erro de percepção ao se sustentar a tese da incompetência material desta Justiça com remissão ao artigo 109, inciso I, da Constituição. Isso porque não se discute ser da Justiça Federal Comum a competência para julgar as ações acidentárias, nas quais a lide se resume na concessão de benefício previdenciário perante o órgão de previdência oficial. Ao contrário, a discussão remonta ao disposto no artigo 7º, XXVIII, da Constituição, em que, ao lado do seguro contra acidentes do trabalho, o constituinte estabeleceu direito à indenização civil deles oriundos, contanto que houvesse dolo ou culpa do empregador. Vale dizer que são duas ações distintas, uma de conteúdo nitidamente previdenciário, em que concorrem as Justiças Federal e Comum, e outra de conteúdo trabalhista, reparatória do dano material, em que é excludente a competência desta Justiça diante da prodigalidade da norma contida no artigo 114 da Constituição Federal. (TST – RR 620720 – 4ª T. – Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen – DJU 29.06.2001 – p. 836)”. In www.tst.gov.br
“DANO MORAL ESTÉTICO. JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA. AMPUTAÇÃO EM MÁQUINA PERIGOSA. EMPREGADO INEXPERIENTE. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. É compatível o pleito de indenização por dano moral/estético sofrido pelo empregado e a tutela ofertada pela legislação civil e constitucional a ser perseguida nesta Justiça Especializada. Nos pedidos que se referem a danos morais e materiais e que envolvam circunstâncias próprias do pacto laboral, inarredável a competência "ex ratione materiae" da Justiça do Trabalho para apreciar a demanda em torno da obrigação de reparação. "In casu", o reclamante sofreu amputação com prejuízos laborativos para o resto da vida, em decorrência de imprudente ordem do empregador para que executasse, em máquina de alta periculosidade, serviços superiores fora de sua rotina de trabalho e para os quais não fora treinado e equipado. A perda parcial de movimentos, impôs ao reclamante, de forma permanente, demanda maior de esforços, com reflexos e limitações na produtividade e qualidade dos serviços, a par de notórios prejuízos no mercado de trabalho. Outrossim, a desfiguração, ainda que parcial, de membro superior, representa lesão estética - espécie do gênero dano moral, que irá acompanhar toda a vida do trabalhador, incumbindo ao empregador o ônus de indenizar eis que diretamente responsável pelo evento. (TRT 2ª R – 3ª T – Proc. nº 01129-2002-242-02-00-2, Ac. 20040338325, Rel. Juiz Ricardo Artur Costa e Trigueiros, pub. 06/07/04)”. In www.trt2.gov.br
”Indenização compensatória de dano moral e material decorrente de acidente do trabalho. Competência da Justiça do Trabalho. Tanto na ação acidentária, quanto na ação reparatória, a causa efetiva do conflito reside na existência pretérita de um contrato de trabalho. Em respeito ao ordenamento jurídico vigente, as ações acidentárias são apreciadas pelo Juízo designado para tal pelo legislador, mas os danos sofridos pelo empregado, sejam de qualquer natureza, em decorrência de conduta imputada ao empregador, devem ser analisados pela Justiça do Trabalho, à luz do contido no artigo 114, da Constituição Federal. (TRT 2ª R – 9ª T- Proc. 01906-2003-902-02-00-8, Ac. 20030589007, Rel. Juiza  JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA, Pub. 14/11/03)”. In www.trt2.gov.br        

“Competência. Dano moral em acidente do trabalho. A competência para apreciar reparação por dano moral ou material contra empregador, decorrente de acidente do trabalho causado por dolo ou culpa do empregador é da Justiça do Trabalho, já que decorre da relação de emprego, independentemente da norma a ser aplicada no Direito Civil, nos termos do artigo 114 da Constituição. O acidente de trabalho teve origem na existência de contrato de trabalho. (TRT 2ª R – 3ª T – Proc. nº 13941-2002-902-02-00-9, Ac 20020739936, Rel. Juiz SÉRGIO PINTO MARTINS, Pub. 26/11/02)”. In www.trt2.gov.br
“DANO MORAL - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. É competente a Justiça do trabalho para julgar litígios que versem sobre pleito de dano moral, ainda que resultante de acidente de trabalho, conforme novo texto do artigo 114 da CF modificado pela Emenda Constitucional n.º 45 de 31/12/2004. (TRT 15ª R – 5ª Turma, RO 00973-2002-013-15-00-3, Rel. Juiz Nildemar da Silva Ramos, pub. Em 04/03/05)”. In www.trt15.gov.br
“DANO MORAL - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. É competente a Justiça do trabalho para julgar litígios que versem sobre pleito de dano moral, ainda que resultante de acidente de trabalho, já que não se trata aqui da relação civil objetiva regulada pelo artigo 129 da Lei 8.213, mas de direitos e obrigações geradas pela relação de emprego. São ações diversas e não se confundem. (TRT 15ª Reg. – Proc. nº 01012-2001-043-15-00-7, Ac. nº 44038/2004, Pub. Em 19/11/04)”. In www.trt15.gov.br
”COMPETÊNCIA. Acidente de trabalho. A teor do disposto no artigo 114 da Constituição Federal, a Justiça do Trabalho tem competência para julgar ação indenizatória por danos morais e materiais decorrentes de acidente de trabalho, eis que o litígio funda-se em ato que se originou na relação de emprego. (TRT 2ª Reg. – 10ª T – Proc. nº 00611-2002-025-02-00-3, Ac. 20040183500, Rel. Juíza Lílian Gonçalves, Pub. em 04/05/04)”. In www.trt.gov.br
“DANO MORAL - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A competência da Justiça do Trabalho para julgar pedido de indenização por danos morais e materiais decorrentes de acidente de trabalho assenta-se no art. 114 da Constituição Federal, pois essa matéria decorre, necessariamente, da existência de um contrato de trabalho, constituindo este o antecedente lógico-necessário sem o qual não haveria que se falar em acidente de trabalho e reparação da lesão. O suposto dano emerge de uma relação jurídica trabalhista. Por isto nada mais coerente e lógico do que a Justiça do Trabalho examinar e julgar a responsabilidade daquele que se beneficiou da prestação dos serviços. Nesse contexto, a conjugação dos atuais arts. 109, I, e 114 da Constituição Federal evidencia nítida alteração imprimida pelo constituinte à competência do juízo trabalhista, que passou à condição de via atrativa em relação às demais Justiças. (TRT 3ª R 1T RO/2221/03 Rel. Juiz Marcus Moura Ferreira DJMG 04/04/2003 P.08)”. In www.trt.gov.br
“COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA APRECIAR PEDIDO DE INDENIZAÇÃO EM VIRTUDE DE DOENÇA PROFISSIONAL OU ACIDENTE DE TRABALHO - É esta Justiça competente para apreciar e decidir o pedido de reparação de dano material ou moral, advindo de eventual acidente de trabalho ou doença profissional, porque decorrente da execução do contrato de trabalho, ou a este vinculado. Trata-se, sem dúvida, de controvérsia decorrente da relação de emprego cuja competência para conciliar e julgar é atribuída a Justiça do Trabalho pelo art. 114 da Constituição Federal. Não importa a natureza civil do objeto do pedido. O que interessa é que ele se inclui no conteúdo do Direito do Trabalho que, além das obrigações específicas, também leva em consideração a segurança do trabalhador e o respeito à sua pessoa. Em se tratando, como no caso dos autos, de pedido de indenização decorrente de doença profissional ou acidente do trabalho, que teria ocorrido por culpa do empregador, ao contrário das anteriores, que declaravam ser da competência exclusiva da Justiça Ordinária os dissídios relativos a acidente do trabalho, a Constituição de 1988, em seus artigos 109 e 114, “tratou da competência da Justiça do Trabalho e da competência residual da Justiça Comum, não mais atribuindo a esta, com exclusividade, a competência para as questões acidentárias” (cf. Raimundo Simão de Melo - Indenizações Material e Moral Decorrentes de Acidentes do Trabalho - Competência para Apreciá-las - in LTr., março/99, pág.351).” (TRT 3ª R. - 4T - RO/4475/01 - Rel. Juiz Luiz Otávio Linhares Renault - DJMG 19/05/2001 P.15)”. In www.trt.gov.br
“A competência para apreciação das demandas em que o empregado visa obter do empregador indenização compensatória de danos materiais e morais, provocados  por acidente de trabalho, insere-se na alçada desta Justiça Especializada, nos termos do contido no art. 114 da Constituição Federal. À Justiça Comum remanesce a competência para julgar as demandas promovidas em face ao INSS e baseada na legislação que regulamenta os benefícios previdenciários e que tenham por objetivo indenização acidentária (TRT-6.ª R. -  Ac. unân. da 1.ª  T. publ. no DJ de 1-11-2003 -  RO 00054.2003.009.06.00-0-Recife/PE -  Rel. Juiz Valdir José Silva de Carvalho -  Advs.: Maria do Socorro Rezende e Fábio Luiz Rebelo de Carvalho)”. In ADCOAS 8224728
“Justiça do Trabalho. Competência. Reparação de danos materiais e morais. Ação acidentária atípica fundada em culpa ou dolo do empregador. A Constituição Federal vigente não excepciona toda e qualquer causa fundada em acidente do trabalho, da competência especializada para a residual da Justiça dos Estados, ao contrário do que faziam a de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969. Por isso que, no atual ordenamento jurídico, o Enunciado 15 da súmula do E. STJ não tem a abrangência original, consoante sinaliza a moderna jurisprudência do E. STF. Pelo mesmo fundamento, o disposto no art. 643, § 2.º, da CLT só prevalece quanto às ações acidentárias típicas, fundadas no seguro público (segurado x INSS), sob pena de se entender que lei ordinária estaria a impor exceção não autorizada sobre a competência da Justiça do Trabalho (art. 114 da CF). A ressalva contida no inc. I do art. 109 da Constituição está adstrita ao contido no caput e diz respeito exclusivamente às causas de competência da Justiça Federal Comum em que forem interessadas a União, entidade autárquica ou empresa pública federal na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes. Recurso ordinário provido para declarar a competência da Justiça do Trabalho que, na espécie, se afirma pela qualidade dos sujeitos da relação jurídica de direito material (empregado x empregador), e não pela natureza do direito material em litígio. (TRT-4.ª R.)
RO 01279.902/99-0/Pelotas, Rel. Juiz Ricardo Gehling. DJ de 08/04/02)”. In ADCOAS 8211812

Como se vê, a jurisprudência dos tribunais do trabalho preconiza-se no sentido de declarar a competência da Justiça Obreira para conhecer e julgar as ações de indenizações por danos morais e materiais decorrentes de acidente do trabalho.


E não poderia ser outro o entendimento, uma vez que o acidente do trabalho decorrente de uma relação de emprego, e sendo a Justiça Especializada competente para apreciar as ações surgidas em função da relação trabalhista, conseqüentemente, é competente a Justiça Obreira para conhecer desta matéria, nos termos do artigo 114 da Constituição Federal.


Neste sentido, em recente decisão, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, com voto do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto, julgando o conflito de competência nº 7.204-1, admitiu a competência da Justiça do Trabalho para conhecer das ações sobre danos morais e materiais surgidos em função de acidente do trabalho, decisão  esta, da qual se transcreve parte do voto que fala por si:

“A questão que se põe neste conflito consiste em saber a quem compete processar e julgar as ações de reparação de danos morais e patrimoniais advindos do acidente do trabalho. Ações propostas pelo empregado em face de seu empregador, de sorte a provocar o seguinte questionamento: a competência é da Justiça comum estadual, segundo concluiu o órgão suscitante (TST), ou é da Justiça Obreira, como entendeu o suscitado (antigo Tribunal de Alçada de Minas Gerais)?
9. Começo por responder que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal proclama a competência da Justiça trabalhista para o conhecimento das ações indenizatórias por danos morais decorrentes da relação de emprego. Pouco importando se a controvérsia comporta resolução à luz do Direito Comum, e não do Direito do Trabalho. Todavia, desse entendimento o STF vem excluindo as ações reparadoras de danos morais, fundadas em acidente do trabalho (ainda que movidas pelo empregado contra seu empregador), para incluílas na competência da Justiça comum dos Estados. Isso por conta do inciso I do art. 109 da Constituição Republicana.
Foi o que o Tribunal Pleno decidiu, por maioria de votos, quando do julgamento do RE 438.639, sessão do dia 09/03/2005, na qual fiquei vencido, como Relator, na companhia do eminente Ministro Marco Aurélio.
10. Nada obstante, valendo-me do art. 6º do Regimento Interno da Casa, trago o presente conflito ao conhecimento deste colendo Plenário para rediscutir a matéria. É que, a meu sentir, a norma que se colhe do inciso I do art. 109 da Lei das Leis não autoriza concluir que a Justiça comum estadual detém competência para apreciar as ações que o empregado propõe contra o seu empregador, pleiteando reparação por danos morais ou patrimoniais decorrentes de acidente do trabalho. É dizer: quanto mais reflito sobre a questão, mais me convenço de que a primeira parte do dispositivo constitucional determina mesmo que compete aos juízes federais processar e julgar “as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes...”. Mas esta é apenas a regra geral, plasmada segundo o critério de distribuição de competência em razão da pessoa. Impõe-se atentar para a segunda parte do inciso, assim vocalizada: “...exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”. E esta segunda parte, como exceção que é, deve ser compreendida no contexto significante daquela primeira, consubstanciadora de regra geral. Em discurso quiçá mais elucidativo: à luz da segunda parte do inciso I do art. 109 da Constituição Federal, tem-se que as causas de acidente do trabalho em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas, na condição de autora, ré, assistente ou oponente, não são da competência dos juízes federais.
11. Remarque-se, então, que as causas de acidente do trabalho, excepcionalmente excluídas da competência dos juízes federais, só podem ser as chamadas ações acidentárias.
Ações, como sabido, movidas pelo segurado contra o INSS, a fim de discutir questão atinente a benefício previdenciário. Logo, feitos em que se faz presente interesse de uma autarquia federal, é certo, mas que, por exceção, se deslocam para a competência da Justiça comum dos Estados. Por que não repetir? Tais ações, expressamente excluídas da competência dos juízes federais, passam a caber à Justiça comum dos Estados, segundo o critério residual de distribuição de competência. Tudo conforme serena jurisprudência desta nossa Corte de Justiça, cristalizada no enunciado da Súmula 501.
12. Outra, porém, é a hipótese das ações reparadoras de danos oriundos de acidente do trabalho, quando ajuizadas pelo empregado contra o seu empregador. Não contra o INSS. É que, agora, não há interesse da União, nem de entidade autárquica ou de empresa pública federal, a menos, claro, que uma delas esteja na condição de empregadora. O interesse, reitere-se, apenas diz respeito ao empregado e seu empregador. Sendo desses dois únicos protagonistas a legitimidade processual para figurar nos pólos ativo e passivo da ação, respectivamente. Razão bastante para se perceber que a regra geral veiculada pela primeira parte do inciso I do art. 109 da Lei Maior - definidora de competência em razão da pessoa que integre a lide - não tem como ser erigida a norma de incidência, visto que ela não trata de relação jurídica entre empregados e empregadores. Já a parte final do inciso I do art. 109 da Magna Carta, segundo demonstrado, cuida é de outra coisa: excepcionar as hipóteses em que a competência seria da própria Justiça Federal.
13. Deveras, se a vontade objetiva do Magno Texto fosse excluir da competência da Justiça do Trabalho matéria ontologicamente afeita a ela, Justiça Obreira, certamente que o faria no próprio âmbito do art. 114. Jamais no contexto do art. 109, versante, este último, sobre competência de uma outra categoria de juízes.
14. Noutro modo de dizer as coisas, não se encaixando em nenhuma das duas partes do inciso I do art. 109 as ações reparadoras de danos resultantes de acidente do trabalho, em que locus da Constituição elas encontrariam sua específica norma de regência? Justamente no art. 114, que proclama a competência da Justiça especial aqui tantas vezes encarecida. Competência que de pronto se define pelo exclusivo fato de o litígio eclodir entre trabalhadores e empregadores, como figura logo no início do texto normativo em foco. E já me antecipando, ajuízo que a nova redação que a EC nº 45/04 conferiu a esse dispositivo, para abrir significativamente o leque das competências da Justiça Laboral em razão da matéria, só veio robustecer o entendimento aqui esposado.
15. Com efeito, estabelecia o caput do art. 114, em sua redação anterior, que era da Justiça do Trabalho a competência para conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, além de outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho. Ora, um acidente de trabalho é fato ínsito à interação trabalhador/empregador. A causa e seu efeito. Porque sem o vínculo trabalhista o infortúnio não se configuraria; ou seja, o acidente só é acidente de trabalho se ocorre no próprio âmago da relação laboral. A possibilitar a deflagração de efeitos morais e patrimoniais imputáveis à responsabilidade do empregador, em regra, ora por conduta comissiva, ora por comportamento omissivo.
16. Como de fácil percepção, para se aferir os próprios elementos do ilícito, sobretudo a culpa e o nexo causal, é imprescindível que se esteja mais próximo do dia-adia da complexa realidade laboral. Aspecto em que avulta a especialização mesma de que se revestem os órgãos judicantes de índole trabalhista. É como dizer: órgãos que se debruçam cotidianamente sobre os fatos atinentes à relação de emprego (muitas vezes quanto à própria existência dela) e que por isso mesmo detêm melhores condições para apreciar toda a trama dos delicados aspectos objetivos e subjetivos que permeiam a relação de emprego. Daí o conteúdo semântico da Súmula 736, deste Excelso Pretório, assim didaticamente legendada: “Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que tenham como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores”.
17. Em resumo, a relação de trabalho é a invariável matriz das controvérsias que se instauram entre trabalhadores e empregadores. Já a matéria genuinamente acidentária, voltada para o benefício previdenciário correspondente, é de ser discutida com o INSS, perante a Justiça comum dos Estados, por aplicação da norma residual que se extrai do inciso I do art. 109 da Carta de Outubro.
18. Nesse rumo de idéias, renove-se a proposição de que a nova redação do art. 114 da Lex Maxima só veio aclarar, expletivamente, a interpretação aqui perfilhada. Pois a Justiça do Trabalho, que já era competente para conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, além de outras controvérsias decorrentes da relação trabalhista, agora é confirmativamente competente para processar e julgar as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho (inciso VI do art. 114).
19. Acresce que a norma fundamental do inciso IV do art. 1o da Constituição Republicana ganha especificação trabalhista em vários dispositivos do art. 7o, como o que prevê a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (inciso XXII), e o que impõe a obrigação do seguro contra acidente do trabalho, sem prejuízo, note-se, da indenização por motivo de conduta dolosa ou culposa do empregador (inciso XXVIII). Vale dizer, o direito à indenização em caso de acidente de trabalho, quando o empregador incorrer em dolo ou culpa, vem enumerado no art. 7o da Lei Maior como autêntico direito trabalhista. E como todo direito trabalhista, é de ser tutelado pela Justiça especial, até porque desfrutável às custas do empregador (nos expressos dizeres da Constituição).
20. Tudo comprova, portanto, que a longa enunciação dos direitos trabalhistas veiculados pelo art. 7o da Constituição parte de um pressuposto lógico: a hipossuficiência do trabalhador perante seu empregador. A exigir, assim, interpretação extensiva ou ampliativa, de sorte a autorizar o juízo de que, ante duas defensáveis exegeses do texto constitucional (art. 114, como penso, ou art. 109, I, como tem entendido esta Casa), deve-se optar pela que prestigia a competência especializada da Justiça do Trabalho.
21. Por todo o exposto, e forte no art. 114 da Lei Maior (redações anterior e posterior à EC 45/04), concluo que não se pode excluir da competência da Justiça Laboral as ações de reparação de danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho, propostas pelo empregado contra o empregador. Menos ainda para incluí-las na competência da Justiça comum estadual, com base no art. 109, inciso I, da Carta de Outubro.
22. No caso, pois, julgo improcedente este conflito de competência e determino o retorno dos autos ao egrégio Tribunal Superior do Trabalho, para que proceda ao julgamento do recurso de revista manejado pelo empregador.”
Assim, a priori, houve equívoco por parte do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, ao delegar essa competência à Justiça Comum dos Estados, até mesmo porque, essa posição em nada contribuiu para a celeridade e economia processual, pois dependendo do caso, quando o obreiro recorre ao judiciário para pleitear, além dos danos morais e materiais decorrentes do acidente do trabalho, outros direitos tais como, horas extras, adicional de insalubridade ou periculosidade, precisaria interpor duas ações, uma na Justiça do Trabalho, pleiteando as verbas decorrentes da relação de emprego e outra na Justiça Comum reivindicando a indenização por dano moral e material em face do acidente do trabalho, o que obviamente não seria o mais lógico e aconselhável.

Com a recente decisão, o Supremo Tribunal Federal corrigiu o equívoco inicialmente provocado, e reconheceu a competência da Justiça do Trabalho, e por isso, acredita-se, ser esta, uma decisão definitiva no sentido de, doravante, não haver mais dúvidas quanto a tal questão, está assim, reconhecido, em definitivo, a competência da Justiça Obreira para o julgamento das ações por danos morais e materiais ocorridas em decorrência de acidentes do trabalho.

CAPÍTULO VII

Do arbitramento do dano Moral

Como visto, a obrigação pela reparação do dano moral está pacificada em nosso ordenamento jurídico, não suscitando mais incertezas quanto a esta obrigação, todavia, a quantificação pecuniária da indenização ainda é motivo de muita controvérsia, não havendo na nossa legislação vigente, parâmetros legais definidos para se chegar ao quantum da indenização, estando tanto a jurisprudência como a doutrina sendo construídas quanto a este tema.

Atualmente, existem dois sistemas de arbitramento dos danos morais, o sistema aberto que é o adotado pelo Brasil e o sistema tarifário. No sistema aberto é delegado ao juiz a competência para a fixação do valor da indenização; no sistema tarifário, o valor da indenização está previsto legalmente, estando o juiz, adstrito ao valor mínimo e máximo estabelecidos.

No sistema aberto que é o adotado pelo nosso ordenamento jurídico, o arbitramento do valor indenizatório é bastante subjetivo, devendo-se analisar os efeitos causados, a condição econômica do ofensor o caráter punitivo e pedagógico da condenação, pois “inexiste, de fato, qualquer elemento que permita equacionar com rigorosa exatidão o dano moral, fixando-o numa soma em dinheiro. Mas será sempre possível arbitrar um quantum, maior ou menor, tendo em vista o grau de culpa e a condição social do ofendido”.
 Neste sentido também já se manifestou a jurisprudência:

“EMENTA: DANO MORAL. FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. Visando a indenização por dano moral, principalmente, à punição do ofensor, uma vez que a dor psicológica não tem preço, deve o montante ser estabelecido levando em consideração a capacidade econômica do ofensor e a vulnerabilidade do ofendido, num patamar que também desestimule a prática de atos semelhantes no futuro. CONCLUSÃO: "...por unanimidade, conhecer do recurso, por maioria, dar-lhe provimento para conceder a indenização por dano moral, fixar o respectivo valor em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) e deferir os honorários advocatícios. (TRT 17ª R – Juiz Rel. Gerson Fernando da Sylveira Novais, proc. nº 1412.2000.7.17.0.7, pub. em 22.04.2004)”. In www.trt17.gov.br
“DANO MORAL - CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Entende-se por dano moral, aquele que diz respeito às lesões sofridas pelo sujeito físico da pessoa natural (não-jurídica), em seu patrimônio de valores exclusivamente não econômicos. Quando os prejuízos atingem o complexo valorativo da personalidade humana, nos aspectos de sua intimidade, afetividade pessoal e consideração social, surge o dano moral, indenizável por força de determinação constitucional. A fixação do quantum a ser pago a título de indenização é tarefa tormentosa, que fica a cargo do juiz sentenciante, devendo o mesmo levar em conta a situação econômica de ambas as partes, a extensão da ofensa e o grau de culpa do agente, não podendo se olvidar de que a condenação tem por escopo além de compensar a vítima pela humilhação e dor indevidamente impostas, punir o causador do dano de forma a desestimulá-lo à prática de atos semelhantes (caráter pedagógico). Na mesma esteira, ainda que ao juízo caiba o arbitramento da indenização, esta não pode ser "escoadouro de sonhos e riquezas". É preciosa a lição do Mestre Humberto Teodoro Júnior, quando afirma que: "se a vítima pudesse exigir a indenização que bem quisesse e se o juiz pudesse impor a condenação que lhe aprouvesse, sem condicionamento algum, cada caso que fosse ter à Justiça se transformaria num jogo lotérico, com soluções imprevisíveis e as mais disparatadas". É certo que a cada caso dá-se à vítima "uma reparação de damno vitando, e não de lucro capiendo. Mais que nunca há de estar presente a preocupação de conter a reparação dentro do razoável, para que jamais se converta em fonte de enriquecimento, conforme arremata o eminente professor. Recurso provido. (TRT 3ª R 3ª Turma 00958-2003-026-03-00-8 RO Rel. Juíza Maria Cristina Diniz Caixeta DJMG 21/02/2004 P.06)”. In www.trt.gov.br
Ao discorrer sobre o tema, o Professor e Juiz do Trabalho do TRT, da 2ª Região, Valdir Florindo, ensina que “para determinar o montante da indenização, sempre dentro da linha de pensamento de um misto de compensação e pena, devemos considerar para tanto, indispensavelmente, as condições econômicas do causador do dano”.

Com efeito, não existem critérios definidos para a apuração do valor do dano moral, em  contrapartida, tanto a jurisprudência, como a doutrina, têm demonstrado que é possível usar para a definição do quantum os critérios e subsídios estabelecidos na legislação penal, Código Nacional de Telecomunicações, a Lei de Imprensa. Neste sentido, continua o magistério de Valdir Florindo: “Os subsídios são valiosos para a busca da indenização, tais como o disposto no artigo 84 do Código Nacional de Telecomunicações (Lei n. 4.117 de 27.8.62), que previa que “na estimação do dano moral, o juiz terá em conta notadamente a posição social ou política do ofensor, intensidade do ânimo de ofender, a gravidade e a repercussão da ofensa”. A Lei de Imprensa (n. 5.250/67, artigo 53), também nos dá ótimos subsídios, dizendo que: “No arbitramento da indenização em reparação de dano moral, o juiz terá em conta, notadamente: I – A intensidade do sofrimento do ofendido, a gravidade, a natureza e repercussão da ofensa e a posição social do ofendido”.


Por sua vez, Alexandre Agra Belmonte, aponta os parâmetros por ele entendidos que  devem ser levados em consideração para o arbitramento da indenização na ocorrência de dano moral: “a) as condições pessoais dos envolvidos (condição social, econômica, cultural, o grau de discernimento e a notoriedade dos envolvidos); b) a gravidade objetiva da ofensa; c) a intensidade da culpa do agente; d) a intensidade da dor da vítima; e) os meios utilizados para a ofensa; f) o possível arrependimento; e, g) a razoabilidade, são os parâmetros que se revelam apropriados e justos para a fixação da indenização”.


Compreende-se que, os critérios subjetivos apresentados para apuração do quantum da indenização, em face do dano moral, são elementos suficientes e que, em conjunto com outros citados pela jurisprudência e pela doutrina, tornam possível valorar o dano moral, de modo que seja imposto ao ofensor uma pena que o conduza a não mais reincidir no erro e, ao ofendido, um alento que possa m inimizar o sofrimento suportado, pois ao tratar de indenização não patrimonial, a indenização atribuída ao ofendido, tem o condão compensatório, mas também tem função punitiva. Contudo, quaisquer critérios ou parâmetros usados para a apuração do dano serão inócuos, se a pena aplicada não for expressiva, visto que não ser pode admitir, a aplicação de pena pecuniária simbólica.

É nesse sentido que, o valor a ser arbitrado pelo juiz deve ser expressivo sem simbologia, em valor que possa diminuir o sofrimento do ofendido, e para não deixar impune o causador do dano. Dessa forma, consolida-se a posição do Juiz do TRT, da 15ª Região, Manuel Soares Ferreira Carradita: “Com efeito, diante da ausência de legislação que regulamente a matéria, a indenização por dano moral é fixada por arbitramento. Tal arbitramento, de caráter judicial, deve observar o princípio da razoabilidade para a fixação do valor da indenização, sopesando a gravidade da conduta do empregador, assim como a capacidade financeira da empresa, a fim de se obter um valor justo, cujo objetivo é minimizar o sofrimento causado ao empregado e coibir a reincidência do agente agressor”.

Ao evocar o tema, o DD. Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo, José Osório de Azevedo Júnior, assim pronunciou-se sobre o tema:

“A questão que hoje desafia o direito brasileiro diz respeito aos critérios de avaliação do dano moral.

Os meios tradicionais utilizados com relação ao dano patrimonial não podem ser utilizados. O objetivo ideal da responsabilidade civil, ou seja, a volta ao estado anterior ao dano, nunca será atingido quando se trata de dano moral.

Em caso de dano dessa natureza, não se está, a rigor, diante de uma indenização (tornar indene). O que se atribui ao lesado é mera COMPENSAÇÃO pelo sofrimento, para ajudar a amenizá-lo, além de uma satisfação que a ordem jurídica lhe dá, de forma a não deixar impune o causador do dano, que assim, é indiretamente levado a não reincidir. A palavra certa: CONSOLO – O Estado de São Paulo de 17/04/96 publicou a notícia de uma condenação de um Supermercado de Belo Horizonte cujos funcionários humilharam uma cliente imputando-lhe o furto de uma sandália. Disse a autora, uma digna senhora do povo: “Dinheiro nenhum pode pagar a vergonha que passei, mas a indenização não deixa de ser um consolo”. Essa expressão é muito feliz para retratar o tipo de reparação que se concede pelo dano moral.

O valor da indenização deve ser razoavelmente expressivo. Não deve ser simbólico, como já aconteceu em outros tempos (indenização de um franco). Deve pesar sobre o bolso do ofensor como um fator de desestímulo a fim de que não reincida na ofensa.”


A jurisprudência também tem dado sua contribuição a esse respeito. Comprova-se em:

“EMENTA: DANO MORAL - INDENIZAÇÃO - QUANTIFICAÇÃO. A fixação da indenização por dano moral não encontra amparo em elementos objetivos do ordenamento jurídico. No entanto, a doutrina e a jurisprudência têm se direcionado no sentido de que este valor deve ser fixado de forma tal que, ao mesmo tempo, compense o empregado pelo sofrimento que lhe foi causado e penalize a empregadora pelo ato ilegal cometido. Assim, nem deve ser baixo demais, a fim de que a empregadora não se sinta penalizada, nem alto demais, para então sufocar a empresa com único objetivo de causar o enriquecimento do empregado. Por isso, considerado o salário mensal do reclamante e a situação da reclamada, a fixação em 100 salários mínimos, atualizáveis à época do pagamento, afigura-se razoável para o tipo do dano causado. Processo a que se nega provimento ao recurso da reclamada e dá ao do reclamante, para majoração da indenização. (TRT 15ª R – 2ª T  - Juíza Relatora Maria Inês Rê Soriano, RO nº 02766-1999-020-02-00-6, pub. 18.05.04).” In www.trt15.gov.br
DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO DO QUANTUM. A fixação do valor da indenização por dano moral deve ser feita pelo Julgador atentando-se para os critérios de satisfação do ofendido, bem como de sanção do ofensor, não devendo o primeiro enriquecer-se de forma desarrazoada, nem o segundo sentir-se intocado pela penalidade imposta, para o que devem-se observar, no caso concreto, as condições que cercam tanto um como outro, tanto do ponto de vista profissional, como patrimonial. Recurso Ordinário obreiro a que se dá provimento, no aspecto. (TRT 15ª R – 7ª T – Juíza Relª Anélia Li Chum, RO nº 02520-2001-024-02-00-5, pub. Em 12/03/04).” In www.trt15.gov.br
"O arbitramento do dano moral é apreciado ao inteiro arbítrio do Juiz que, não obstante em cada caso, deverá atender à repercussão econômica dele, à prova da dor e ao grau de dolo ou culpa do ofensor”. RT 130/207

Portanto, o valor da indenização compete ao livre arbítrio do Juiz, no entanto, deve ser em valor razoável, para que de certa forma, minimize os danos causados ao ofendido, proporcionando-lhe um conforto, de modo que se sinta recompensado pelo sofrimento que lhe foi imposto, outrossim, para que o causador do dano, sinta-se inibido para não mais repetir o ato.


Compreende-se que, a fixação do quantum da indenização por danos morais deve seguir os critérios ou parâmetros apresentados pela doutrina e jurisprudência, cabendo ao juiz indicar como chegou ao valor arbitrado, ou seja, sentenciar motivadamente, todavia, mais importante que os critérios para esta fixação, é que o valor arbitrado não pode ser módico, deve ser uma quantia que compense o dano causado, que sirva de alento para a vítima do ato e, ao mesmo tempo, preste-se de exemplo para que não haja reincidência do fato.

CAPÍTULO VIII

Conclusão

Ao sintetizar este estudo, assevera-se que a dignidade humana, no ambiente do trabalho, está diretamente ligada às condições de labor oferecidas pelo empregador. Sabe-se também que, por melhores que sejam as condições de trabalho oferecidos pelas empresas, não está isento da ocorrência de danos ao trabalhador, todavia, neste caso, a possibilidade de ocorrência é bem menor, e conseqüentemente, ganha o trabalhador que desenvolverá seu mister em um ambiente de trabalho adequado e salubre, lucra ainda, o empregador que não terá problemas com seus funcionários e, como é sabido, trabalhador valorizado apresenta melhor desempenho e, beneficia a sociedade que não será penalizada, suportando o custo do trabalhador acidentado, com sua recuperação através dos sistemas públicos de saúde e  previdenciário e o preço de processos judiciais.


Em contrapartida, o dano moral, em seus aspectos de assédio moral e/ou sexual, é matéria relativamente nova no nosso ordenamento jurídico, mas que deve ser combatido e rechaçado de forma eficiente, e nesta causa, o Poder Judiciário, tem um papel fundamental, pois ao tratar o assunto energicamente, com penas severas, o ofensor preocupar-se-á antes de praticar o ato que se refletirá em dano e conseqüente indenização.

A realidade não é diferente em relação aos danos morais e materiais ocorridos em face do acidente de trabalho, uma vez que o Brasil está entre os maiores países que mais elencam acidentes do trabalho, tal celeuma justifica-se por total falta de investimento em segurança e medicina do trabalho, pois a mentalidade do empresariado brasileiro consiste no sentido que torna-se  mais barato arcar com os danos originários da falta de segurança no trabalho que investir na prevenção de acidentes do trabalho, até mesmo porque, a responsabilidade pelo ônus dos acidentes do trabalho recai sobre a sociedade, através do pagamento do benefício previdenciário.

No que se refere à competência para conhecer desta matéria, pacifica-se que  compete à Justiça do Trabalho o conhecimento das ações de indenização por danos morais e materiais oriundas da relação do trabalho, inclusive, as advindas de acidentes do trabalho. Se a priori, houve equívoco em excluir da competência material da Justiça do Trabalho, as ações por danos morais e materiais decorrentes do acidente de trabalho, através da recente decisão do STF, esse engano foi dissipado, e nos termos da Emenda Constitucional 45, não restam mais dúvidas que essa competência cabe à Justiça Laboral, até mesmo porque, não havia argumento lógico para as decisões anteriores do Supremo Tribunal Federal, ao delagar a competência sobre esta matéria à Justiça Comum. 

Consubstancialmente, o arbitramento do dano, este deve ficar a critério do Juiz que, na falta de pressupostos objetivos, há de apreciar a amplitude do dano, o grau da ofensa, a condição financeira do autor do ato, e arbitrar indenização que induza o ofensor a não reincidir no ato e atenue o sofrimento do ofendido.
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